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RESUMO 

 

SIQUEIRA, Carla Fernanda Oliveira. Mediação Escolar: a visão dos mediadores escolares sobre o seu 

papel na inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais. 2017. 88 f. Dissertação 

(Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2017.  

 

De acordo com as políticas públicas nacionais, o modelo educacional vigente preconiza a 

inclusão escolar de todos os alunos, inclusive aqueles com deficiências e outras necessidades 

educacionais especiais. Embora os documentos legais que sustentam o referido paradigma privilegiem 

a oferta de atendimento educacional especializado para esses alunos via salas de recursos 

multifuncionais, outras modalidades de suporte especializado para responder às demandas desses 

alunos no contexto do ensino comum vêm sendo utilizadas. Entre essas destaca-se o trabalho do 

mediador escolar, profissional que atua diretamente com esses alunos, na sala de aula e outros espaços 

escolares, para facilitar sua inclusão e aprendizagem. O papel do mediador escolar é criar condições 

para que o aluno por ele atendido participe das diversas atividades escolares de forma mais autônoma 

possível. Isto é, esse profissional é responsável por traduzir o universo escolar a este aluno, sem perder 

de vista a dimensão pedagógica de sua atuação. Outro aspecto fundamental dessa prática é o 

oferecimento ao professor regente de turma o apoio necessário para a implementação do processo de 

inclusão. Diante da presença, cada vez mais frequente, desse profissional em diferentes instituições de 

ensino, públicas e privadas, o presente estudo tem como objetivo analisar a visão de profissionais 

atuando em mediação escolar sobre essa modalidade de suporte especializado para alunos com 

necessidades educacionais especiais incluídos em turmas comuns da Educação Básica. Trata-se de 

uma pesquisa de método misto, utilizando como instrumento de coleta de dados um questionário com 

questões abertas e fechadas abordando a concepção e a prática de mediação escolar. Responderam ao 

questionário 41 profissionais participantes de um evento sobre mediação escolar, realizado no 

município do Rio de Janeiro, que atuavam há seis meses com alunos com necessidades educacionais 

incluídos em turmas comuns da Educação Básica. A análise dos dados envolveu duas fases. Para os 

dados quantitativos foi feita uma análise estatística, através de porcentagem, de forma a mapear a 

formação e perfil desses profissionais. Para os dados qualitativos, foram criadas categorias temáticas, a 

partir do referencial teórico utilizado na pesquisa. O estudo revelou diferentes perfis e formação dos 

profissionais que atuam como mediadores escolares. Grande parte dos participantes possui como 

formação básica o ensino superior, apesar de alguns profissionais ainda estarem cursando a graduação. 

A maioria dos mediadores atuam no ensino fundamental I em intuições de ensino da rede privada. Os 

dados apontaram também para a diversidade de significados sobre o conceito de mediação e o trabalho 

por eles desenvolvido. As repostas obtidas podem ser divididas em duas vertentes: a primeira 

relacionada a questões pedagógicas e a segunda a aspectos sociais inerentes ao convívio no ambiente 

escolar. Destaca-se que, apesar das situações diversas em que esses profissionais atuam, os sujeitos 

consideram a prática da mediação como um suporte necessário para a efetivação do processo de 

inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais especiais. Entretanto, a maioria apontou que 

a real importância do seu trabalho não é reconhecida pelas instituições de ensino e a família.  Frente a 

esses dados ressaltamos a urgência do reconhecimento dessa atividade profissional, assim como de se 

criar diretrizes que ajudariam os mediadores esses profissionais a oferecem um atendimento de 

qualidade para os seus educandos. Neste sentido, consideramos importante que sejam realizados mais 

estudos sobre o mediador escolar, tomando como base a sua prática profissional. 

 

Palavras-Chave: Mediação Escolar. Atendimento Educacional Especializado. Inclusão escolar. Alunos 

com necessidades educacionais especiais. Pesquisa de Métodos Mistos 



ABSTRACT 

 

SIQUEIRA, Carla Fernanda Oliveira. School Mediation: the view of school mediators about their 

role in including students with special educational needs. 2017. 88 f. Dissertação (Mestrado em 

Educação) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

2017.  

 

According to national public policies, the current educational model advocates the 

inclusion of all students in school, including those with disabilities and other special educational 

needs. Although the legal documents that support this paradigm privilege the offer of specialized 

educational services for these students through multifunctional resource rooms, other modalities 

of specialized support to respond to the demands of these students in the context of common 

teaching have been used. These include the work of the school mediator, a professional who 

works directly with these students, in the classroom and other school spaces, to facilitate their 

inclusion and learning. The role of the school mediator is to create conditions so that the student 

he / she attends participates in the various school activities in the most autonomous way possible. 

That is, this professional is responsible for translating the school universe to this student, without 

losing sight of the pedagogical dimension of his performance. Another fundamental aspect of this 

practice is the offer to the teacher regent of the class the support necessary for the implementation 

of the process of inclusion. In view of the increasingly frequent presence of this professional in 

different public and private educational institutions, this study aims to analyze the vision of 

professionals working in school mediation about this modality of specialized support for students 

with special educational needs included in classes of Basic Education. This is a mixed method 

research, using as a data collection tool a questionnaire with open and closed questions addressing 

the conception and practice of school mediation. A total of 41 professionals participating in an 

event on school mediation, conducted in the city of Rio de Janeiro, who had been working for six 

months with students with educational needs included in common classes of Basic Education, 

answered the questionnaire. Data analysis involved two phases. For the quantitative data a 

statistical analysis was done, by percentage, in order to map the formation and profile of these 

professionals. For the qualitative data, thematic categories were created, based on the theoretical 

reference used in the research. The study revealed different profiles and training of professionals 

who act as school mediators. Most of the participants have as basic training the higher education, 

although some professionals are still attending undergraduate courses. Most of the mediators act 

in elementary education I in intuitions of teaching of the private network. The data also pointed to 

the diversity of meanings about the concept of mediation and the work developed by them. The 

answers obtained can be divided into two strands: the first related to pedagogical questions and 

the second to social aspects inherent to living in the school environment. It is worth noting that, 

despite the diverse situations in which these professionals work, the subjects consider the practice 

of mediation as a necessary support for the effectiveness of the process of inclusion of students 

with special educational needs. However, most pointed out that the real importance of their work 

is not recognized by educational institutions and the family. Faced with these data, we highlight 

the urgency of recognizing this professional activity, as well as creating guidelines that would 

help the mediators to offer quality care to their students. In this sense, we consider it important to 

carry out more studies about the school mediator, based on his professional practice. 

 

Keywords: School Mediation. Specialized Educational Assistance. School inclusion. Students 

with special educational needs. Research of Mixed Methods 
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INTRODUÇÃO  

 

 

Se podemos sonhar, também podemos tornar nossos sonhos realidade. 

Walt Disney 

 

 

Essa frase de Walt Disney que vai em epígrafe, me faz voltar aos meus tempos de 

menina, quando sonhava com o dia que tivesse a minha turma, cadernos e mais cadernos para 

corrigir. Sempre sonhei ser professora, esse era o meu grande anseio de criança. Desde muito 

nova, tinha em mente o que queria fazer quando crescesse: ser professora. 

Em 2009, ano de vestibular, tinha que escolher qual carreira seguir, o que para muitos 

colegas de turma era visto como algo complicado. Mas, para mim foi muito simples: queria 

ser professora. Comuniquei esse fato à minha família, mas não obtive muita aceitação por 

parte de minha mãe, que é professora também, e que sempre compartilhava as dificuldades 

dessa profissão tão desprestigiada em nosso país. 

Entretanto, fui em frente após a aprovação deles, e posso até dizer que convenci minha 

mãe por meu entusiasmo em “ser professora”. No ano de 2010, ingressei na Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (UERJ), para cursar Pedagogia. Era o começo da realização de um 

sonho. Logo no início da faculdade, tive o primeiro contato a disciplina de “Libras”, 

imediatamente me encantei pela possibilidade de além de “ser professora”, poder trabalhar 

com as diferenças existentes na escola. A partir desse contato inicial com a área da educação 

especial, dediquei meus estudos para a prática nesta área. 

No terceiro período do curso, cursei a disciplina “Questões atuais da educação 

especial”, com o Professor Dr. Francisco Nunes. Durante as suas aulas, meu interesse pela 

área foi aumentando, e ouso até dizer que fui me apaixonando. Ao notar meu expressivo 

interesse, o professor sugeriu que eu conhecesse o grupo de pesquisa Inclusão e 

Aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais: práticas pedagógicas, 

cultura escolar e aspectos psicossociais
1
, coordenado pela Professora Drª Rosana Glat. 

Marcamos um dia, no qual teria reunião do grupo para que pudesse conhecê-la. No decorrer 

da reunião vivi um misto de alegria e ao mesmo tempo de tristeza (pois não sabia nada do que 

                                                 
1
 www.eduinclusivapesq-uerj.pro.br 

http://www.eduinclusivapesq-uerj.pro.br/
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os integrantes estavam discutindo). Já no final da reunião, a Professora Rosana me convidou 

para participar do grupo como voluntária, convite esse que foi prontamente aceito. 

No ano de 2011 fui contemplada pela Professora Rosana com uma bolsa de Iniciação 

Científica pela UERJ, ficando com ela por um ano e meio.  Neste período pude participar da 

finalização da pesquisa: “A educação especial no contexto da educação inclusiva: diretrizes 

políticas e ações pedagógicas” (GLAT, 2013) de forma que pude vivenciar o momento de 

análise dos dados da pesquisa, assim como a elaboração do relatório de pesquisa.  

Em 2012, a Professora Rosana me indicou como bolsista de Iniciação Científica pelo 

CNPq, neste ano o grupo iniciou um projeto de pesquisa intitulado: “Educação Especial no 

contexto da Educação Inclusiva: uma análise do AEE no sistema público do Estado do RJ” 

(GLAT, 2014). Este estudo encontrava-se em desenvolvimento em diversas instituições de 

ensino, dentre as quais, fiquei na equipe responsável por analisar o trabalho na Escola 

Especial Favo de Mel
2
, onde pude vivenciar o dia-a-dia de uma instituição especializada.  

Ao participar dessa pesquisa na Escola Especial Favo de Mel, pude coletar dados para 

minha monografia, na qual investiguei o processo de inclusão escolar de uma aluna com 

deficiência intelectual oriunda dessa escola especial (SIQUEIRA, 2014). Estar junto com o 

grupo de pesquisa me rendeu além de algumas premiações e menções honrosas
3
, arcabouço 

teórico e prático para pensar minha atuação enquanto futura pedagoga. 

Em 2014, já graduada, ingressei no curso de especialização em “Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva”, na UERJ, sob coordenação da Professora Dra. Rosana 

Glat e da Professora Dra. Cátia Walter. No decorrer do curso, fui convidada a trabalhar como 

mediadora de uma aluna com paralisia cerebral matriculada no oitavo ano do Ensino 

Fundamental, em uma escola da rede privada. 

 Ao chegar nessa escola, que é por muitos considerada uma referência no processo de 

inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais especiais, pude conhecer o dia-a-

dia do mediador escolar, até então desconhecido por mim. Ao vivenciar essa prática, assim 

                                                 
2
 Essa escola, pertencente à Rede Faetec, mudou de nome e revisou suas práticas pedagógicas, passando a ser 

denominada a partir de setembro de 2012, Centro de Apoio Especializado á Educação Profissional (Caep) Favo 

de Mel, tendo como um intuito tornar-se uma instituição de referência no processo de inclusão de pessoas com 

deficiência intelectual. (SIQUEIRA, 2014) 

 
3
Menção Honrosa pelo trabalho apresentado na 22ª Semana de Iniciação Científica, realizada em 23 a 27 de 

setembro de 2013, tendo como título: “Educação Especial no contexto da Educação Inclusiva: diretrizes 

políticas e práticas pedagógicas”; Menção Honrosa pelo projeto final de curso, apresentado na  V Prêmio de 

Graduação Fernando Sgarbi Lima, realizada em 22 a 26 de setembro de 2014, tendo como título: “ Inclusão 

Escolar de uma aluna com deficiência Intelectual” ; Premiação de 1º lugar do Prêmio de Iniciação Científica, 

pelo trabalho: “Plano Educacional Individualizado: uma estratégia no processo de inclusão escolar de uma 

aluna com deficiência intelectual” realizada em 22 a 26 de setembro de 2014.    
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como as leituras realizadas durante o curso de especialização, alguns questionamentos, foram 

surgindo: Quem é esse “sujeito responsável” pelo processo de inclusão de alunos com 

necessidades educacionais especiais? Qual é a sua formação? E suas atribuições? Por que ele 

é entendido como agente de inclusão? Na  falta do mediador escolar, o aluno por ele atendido 

encontra-se impossibilitado de frequentar a escola? 

Em 2015 ingressei no Curso de Mestrado, sob orientação da Professora Rosana Glat. 

Ao chegar no grupo de pesquisa com essas inquietações, percebi que não havia quase 

nenhuma publicação a respeito desta temática, embora (com diferentes denominações) o 

mediador escolar encontra-se presente na realidade de grande parte das escolas públicas e 

privadas. Foi então que propus desenvolver minha dissertação analisando o trabalho deste 

profissional que se encontra nas escolas, porém é, ainda, pouco conhecido na literatura da 

área. 

Ao analisarmos o trabalho desse profissional, nos é necessário compreender no que 

consiste esse movimento denominado de educação inclusiva. O documento norteador dessa 

proposta foi apresentado a mais de duas décadas por uma Conferência Internacional realizada 

em Salamanca (Espanha), na qual originou a  Declaração de Salamanca: sobre princípios, 

políticas e práticas na área da necessidades educativas especiais (UNESCO, 1994, p.3), em 

que apresenta como princípio básico que: 

 

[...] é o de que escolas deveriam acomodar todas as crianças independentemente de 

suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 

Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua e que 

trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, crianças 

pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros grupos 

desavantajados ou marginalizados. 

 

 Para que uma escola consiga ser um local de aprendizado para todos, ela precisa 

acomodar diferentes grupos minoritários, que durante muito tempo foram excluídos do 

processo de escolarização formal, por possuírem características individuais consideradas 

“fora do padrão escolar”. No qual a partir dessa mudança de paradigma, essas “diferenças” 

passaram a ser consideradas como dados importantes para se repensar as estratégias 

pedagógicas a serem realizadas. Nesse sentindo que se compreende o termo necessidades 

educacionais especais. 

 Alunos com necessidades educacionais especiais são aqueles que: 

 

[...] apresentam demandas exclusivas, que para aprender o que é considerado 

importante para o seu grupo de referência, precisam de diferentes formas de 
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interação pedagógica e/ou suportes adicionais: recursos, metodologias e currículos 

adaptados, bem como tempo diferenciado, durante todo ou parte de seu percurso 

escolar (GLAT; BLANCO, 2011 p.25-26). 

 

Neste sentido, considera-se que, em última instância, necessidades educacionais 

especiais são construídas socialmente, a partir da interação do aluno com o meio. Isto é, não 

se constitui sempre como uma condição permanente, podendo ser entendida como uma 

demanda que o sujeito apresenta em determinado momento ou fase escolar, a partir da 

situação de ensino aprendizagem com a qual ele é confrontado.  Ao enfatizarmos esse 

conceito, retiramos o olhar para o que o sujeito tem (condição orgânica) para as suas 

potencialidades, tirando o enfoque do que ele não consegue fazer, mas o que ele capaz de 

fazer. 

De acordo com Bueno (2005) o termo necessidades educacionais especiais abrange a 

população de pessoas com deficiências, mas são se restringe somente a ela. Além disso, 

necessidade educacional especial não se apresenta de forma homogênea em todos os sujeitos 

com o mesmo diagnóstico, sendo uma condição individual e específica. Em outras palavras, 

não existe uma necessidade educacional especial predeterminada de acordo com o mesmo 

diagnóstico, pois essas necessidades tratam-se de condições interativas e relativas. 

Segundo Gonzáles (2002), o conceito interativo refere-se às condições pessoais do 

aluno e as características do ambiente em que ele se desenvolve (no caso, a escola). Já as 

condições relativas relatam às particularidades do aluno num momento concreto e em um 

determinado contexto escolar. 

Um aspecto que merece destaque na discussão desse conceito é que, embora 

frequentemente sejam utilizados como sinônimos, necessidade educacional especial não é o 

mesmo que deficiência. Para Bueno (2005) essa distinção precisa ser entendida do ponto de 

vista conceitual. A fim de demarcar essa distinção Glat e Blanco (2011) apontam que 

deficiência se reporta às condições orgânicas do indivíduo, podendo ou não resultar em uma 

necessidade educacional especial. Já o conceito de necessidade educacional especial, refere-se 

à interação do aluno com a proposta educativa na qual ele encontra-se inserido. Isto é, 

necessidade educacional especial não é uma característica fixa de um grupo etiológico 

supostamente homogêneo, e sim de uma condição individual e especifica. 

Para Plestch (2014, p.86) alunos com necessidades educacionais especiais são aqueles 

que “apresentam dificuldades no processo de ensino-aprendizagem, podendo necessitar de 

mediação e do apoio de serviços especializados em períodos determinados, ou durante todo o 
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seu percurso escolar, de forma a promover o seu desenvolvimento escolar, social e 

emocional”. 

Uma das alternativas encontradas pelos sistemas de ensino para lidar com as questões 

advindas desse novo paradigma escolar – educação inclusiva foi a contratação de um 

profissional denominado mediador escolar
4
. Esse profissional atua como um agente de 

inclusão dentro dessas instituições, tendo como objetivo principal, oferecer um olhar mais 

individualizado para esses sujeitos. Segundo Mousinho; Schmid; Mesquita; Pereira; Mendes; 

Sholl; Nóbrega (2010), a partir das políticas de inclusão que determinaram a obrigatoriedade 

das escolas comuns em receber alunos com necessidades educacionais especiais, ficou 

evidente a presença desse profissional no cotidiano escolar, uma vez que, o objetivo desse 

sujeito é oferecer uma atenção mais individualizada para esse alunado.  

Antes de prosseguir é pertinente desenvolver uma breve definição no que consiste a 

mediação escolar e o papel do mediador escolar –foco deste estudo – no processo de inclusão 

e escolarização de alunos com necessidades educacionais especiais. 

 Pino (1991, p.38) define mediação como: “[...] toda a intervenção de um terceiro 

‘elemento’ que possibilita a interação entre os ‘termos’ da mediação”. Assim, ao transpormos 

essa definição para a atuação do mediador escolar de  alunos com necessidades educacionais 

especiais, podemos considera que esse profissional atua de forma a traduzir o universo escolar 

a esse alunado, uma vez que cabe a ele  oferecer um suporte especializado para esses sujeitos, 

auxiliando-os em seu processo de ensino-aprendizagem. 

Apesar de se constituir como uma prática recente em nosso país, esse profissional vem 

sendo denominado de várias formas na literatura: mediador escolar (MOUSINHO, et al, 

2010; FONSECA, 2014; GLAT; PLESTCH, 2012; GOMES, 2014, ROMERO, 2016); agente 

educacional especializado (RIO DE JANEIRO, 2012), professor de apoio educacional 

especializado (PARANÁ, 2008), facilitador escolar (MOUSINHO et al, 2010; GOMES, 

2014), professor de apoio (BRASIL, 2010; 2015), professor de apoio à inclusão (TARTUCI; 

SILVA, 2013), professor de apoio permanente para alunos com necessidades educativas 

especiais (NETO; MOURA, 2012), tutor escolar ( MOUSINHO, et al , 2010) entre outras. 

Por consideramos com maior peso conceitual, na presente dissertação iremos utilizar a 

expressão ‘mediador escolar’. 

Segundo Glat e Pletsch (2012) este profissional é entendido como um elemento de 

apoio ao professor da turma comum em que há algum aluno com necessidade educacional 

                                                 
4
 Como será discutido, há diversas nomenclaturas para esse profissional. 
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especial incluído que necessite de um atendimento mais individualizado. A principal função 

do mediador é: 

 

Dar suporte pedagógico as atividades do cotidiano escolar, sem com isso substituir o 

papel do professor regente. Este profissional acompanha o dia a dia do aluno, 

realizado em concordância com a equipe escolar, as adaptações necessárias para o 

desenvolvimento e aprendizagem do educando. No caso de alunos com deficiências 

motoras severas ou múltiplas, também auxiliando nas atividades de locomoção e de 

vida diária na escola (GLAT; PLETSCH, 2012, p.24). 

 

Logo, ele é contratado com o objetivo de oferecer a alunos com necessidades 

educacionais especiais uma atenção mais individualizada, uma vez que o mediador escolar 

trabalha com a singularidade do sujeito por ele atendido. 

Um dos grandes desafios que a escola contemporânea vem enfrentando é garantir o 

processo de ensino-aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais 

matriculados em turmas comuns. Nesse sentido, a presença  do mediador escolar tornou-se 

uma alternativa encontrada por diversas instituições de ensino. Entretanto, não se pode deixar 

de destacar que, em algumas ocasiões, acaba se tornando responsável primordial pela 

adaptação e escolarização do aluno. O que, em uma escola inclusiva, é atribuição do professor 

da turma. Ao mediador cabe desempenhar tanto a função de apoio ao professor regente como 

oferecer suporte pedagógico direto ao aluno. 

Partindo dessas considerações, o presente estudo tem como objetivo geral 

compreender a percepção de profissionais atuando em mediação escolar sobre essa 

modalidade de suporte especializado para alunos com necessidades educacionais especiais 

incluídos em turmas comuns da educação básica. Os objetivos específicos foram: 

 Identificar o perfil e a formação do mediador escolar; 

 Analisar a concepção desses sujeitos acerca do conceito de mediação escolar e do 

trabalho do mediador. 

Considerando-se a crescente presença de mediadores escolares no atendimento a 

alunos com necessidades educacionais especiais incluídos em turmas comuns, esse estudo 

pretende contribuir para uma melhor caracterização do papel deste profissional. Espera-se 

que os dados obtidos com essa pesquisa ajudem a definir parâmetros, objetivos e limitações 

desta modalidade de suporte especializado.  

Para além da já mencionada escassez de produção científica sobre a temática, Neto e 

Moura (2012) apontam a dificuldade em se localizar documentos legais que caracterizem a 

presença e a função desse profissional no contexto escolar. Para Martins (2011) essa lacuna 
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na literatura deriva-se do fato do mediador ser pouco referendado na política de educação 

inclusiva em curso em nosso país. 

Sendo assim, a definição do papel do mediador escolar vem sendo construída, 

empiricamente, a partir das experiências e reflexões desses profissionais. Nas palavras de 

Gomes (2014, p.87): “o que há em termos de mediação e sobre o profissional que a exerce é 

muito incipiente e carregado de certo amadorismo”. 

Visando, portanto, melhor preencher esta lacuna, o presente estudo constitui-se em 

uma pesquisa de método misto, a qual se caracteriza na utilização de dados qualitativos e 

quantitativos para responder aos objetivos propostos (CRESWELL, 2007). Teve como 

instrumento de coleta de dados um questionário respondido por participantes de um simpósio 

sobre Mediação Escolar, que atuavam junto a alunos com necessidades educacionais 

especiais matriculados em turmas do ensino comum. Este questionário, como será descrito 

posteriormente, aborda questões relativas à concepção e prática de mediação escolar como 

um suporte especializado.  

 A fim de responder aos objetivos propostos, a dissertação encontra-se estruturada em 

quatro capítulos. No primeiro é abordado o percurso histórico de escolarização de alunos com 

necessidades educacionais especiais, dando um enfoque a questões inerentes ao processo de 

inclusão escolar. Também é desenvolvida, uma reflexão sobre os marcos legais que 

sustentam este paradigma, chamando a atenção ao Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), como subsídio para a implementação de tal proposta. 

 O segundo capítulo é voltado para a discussão sobre papel mediador escolar como um 

agente apoio no processo de inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais 

incluídos em turmas comuns. 

No terceiro capítulo, é feita uma descrição da metodologia e desenho da pesquisa, dos 

procedimentos utilizados para coleta e análise de dados e dos sujeitos. 

O quarto capítulo, apresentamos o percurso do estudo através de uma reflexão sobre os 

temas elaborados a partir dos dados colhidos na aplicação do questionário. 
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1 CONSTRUINDO UMA ESCOLA PARA TODOS: REPENSANDO POLÍTICAS E 

PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA  

 

 

 Neste capítulo propõe-se uma discussão sobre a educação de alunos com necessidades 

educacionais especiais, dando um enfoque no paradigma educacional vigente, que preconiza a 

inclusão. Objetiva-se, também, uma reflexão sobre os marcos legais que sustentam este 

paradigma, tomando o período da promulgação de nossa Constituição Federal (BRASIL, 

1988) até a publicação da Lei brasileira de Inclusão da Pessoa com deficiência, a Lei 13.146 

(BRASIL, 2015), com foco no Atendimento Educacional Especializado (AEE), como 

subsídio para a implementação da inclusão escolar. 

 

 

1.1 Breve trajetória da Educação de alunos com necessidades educacionais especiais 

 

 

A escola, enquanto uma instituição social tradicional tem demonstrado resistência para 

lidar com a diversidade presente atualmente em seu cotidiano.  Na realidade, ao fazermos uma 

breve visita à história da educação formal é possível notar que nunca houve, de fato, uma 

educação para todos, ou seja, ela sempre foi privilégio de determinados grupos sociais. 

Como ressalta Beyer (2013, p.13) “na história da educação escolar, nunca houve uma 

escola que recebesse todas as crianças, sem exceção alguma”. Sendo assim, durante muito 

tempo, pessoas que pertenciam a grupos minoritários, permaneciam excluídos do processo 

escolar. Entre esses encontram-se os alunos com deficiências ou demais necessidades 

educacionais especiais, foco desta dissertação. 

A preocupação do Estado com a escolarização de pessoas com deficiência e outras 

condições atípicas se deu de forma mais efetiva a partir da promulgação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação de 1961 (BRASIL, 1961), quando a educação especial se torna 

reconhecida através dos artigos 88 e 89: 

 

Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que fôr possível, enquadrar-se no 

sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade. Art. 89. Toda 

iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais de educação, e 

relativa à educação de excepcionais, receberá dos poderes públicos tratamento 

especial mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenções (p.15) 
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Apesar desse reconhecimento do direito à integração no sistema comum previsto em 

lei, a garantia da educação de pessoas com deficiência ocorria por intermédio da Educação 

Especial, na época ainda pautada em um modelo médico e assistencialista. Cabe destacar que 

foram os médicos, os primeiros a pontuarem sobre a necessidade de escolarização de pessoas 

com deficiência e outras condições atípicas, que até então encontravam misturadas com 

pessoas com quadros mais graves da saúde mental (GLAT ; FERNANDES, 2005; GLAT; 

BLANCO, 2011). 

Sob o enfoque do modelo médico, a deficiência era entendida como uma doença 

crônica, sendo assim, todo atendimento prestado a essa clientela possuía um viés terapêutico. 

As avaliações eram pautadas em testes médicos e psicológicos. Em grande parte das 

instituições o trabalho era organizado tendo como base um conjunto de terapias individuais. 

Segundo Glat e Blanco (2011), nessas instituições era dada pouca ênfase às atividades 

acadêmicas, que, quando elas ocorriam não ocupavam mais de uma pequena parcela de tempo 

desses sujeitos. O trabalho desenvolvido nestes espaços priorizava atividades relacionadas à 

autonomia na vida diária. No campo pedagógico as tarefas eram voltadas para um processo 

interminável de “prontidão para a alfabetização”, posto que não havia nessa época 

expectativas de que esses sujeitos ingressariam na cultura letrada. 

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1971 (BRASIL, 1971), 

iniciou-se o processo de institucionalização da educação especial.  Esse documento garantia o 

acesso à escolarização de pessoas com deficiência, demarcando uma preocupação do Estado 

em ofertar no sistema educacional público atendimento a esse público. O contexto advindo 

dessa LDB trouxe também, diversas oportunidades para que a educação especial fosse 

inserida no bojo do planejamento das políticas públicas levando, assim, à criação de escolas e 

classes especiais, bem como à  implantação de subsistemas de educação especial nas diversas 

redes públicas de ensino. 

Essa nova perspectiva, trazia uma mudança na concepção sobre a deficiência, antes 

vista como algo intrínseca do indivíduo. A ênfase passou a ser “o deficiente pode aprender” 

visto que ela passou a ser entendida como uma falha no meio em proporcionar ao sujeito 

condições adequadas que promovessem sua aprendizagem e desenvolvimento (GLAT, 

BLANCO, 2011). Esse movimento, resultou na superação do paradigma do modelo médico, 

predominante até então, para o modelo educacional. Entretanto, segundo Glat (2012, p.4): 

 

[...] apesar dos avanços, este modelo não representou a garantia de ingresso de 

alunos com deficiências no sistema de ensino. A Educação Especial funcionava 

como um serviço paralelo, distanciado da realidade da escola comum. Seus métodos 

ainda tinham forte ênfase clínica e os currículos das classes especiais tinham sua 
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lógica própria; ou seja, pouca relação tinha com o que era veiculado para pessoas da 

mesma faixa etária na escola comum. 

 

Diante dessa problemática, estratégias e práticas desenvolvidas pela educação especial 

começaram a ser questionadas, desencadeando uma busca por alternativas pedagógicas menos 

segregadas. Visando a eliminação de práticas segregatórias, surgiu no início dos anos 1980 

em nosso país
5
, o modelo de Integração, que buscava a inserção dos alunos com deficiência e 

outras condições atípicas de desenvolvimento, oriundos da educação especial,  no sistema 

regular de ensino. 

A proposta da Integração surgiu nas escolas, a partir de uma filosofia denominada 

normalização, que tinha como premissa básica de que as pessoas com deficiência possuem o 

direito de usufruir as condições de vida mais comum ou normal possível em sua comunidade, 

podendo participar das mesmas atividades educacionais, sociais e de lazer que os demais 

membros da sociedade (GLAT, BLANCO, 2011). Na Integração a proposição era de que os 

alunos com deficiências e outras condições atípicas devessem frequentar o ambiente escolar 

da forma menos restritiva possível. Para isso, cabia às classes e escolas especiais preparar 

esses alunos para ingressarem nas classes regulares, frequentando, de acordo com suas 

necessidades, a sala de recursos no contraturno. 

O modelo de Integração também sofreu severas críticas por requisitar do aluno certo 

preparo para sua adaptação na classe regular, que não mudava sua dinâmica para recebê-lo. 

Bueno (2001) aponta que o problema continuava centrado no aluno e não no ensino, uma vez 

que cabia à escola regular apenas educar os alunos que tinham condições de acompanhar as 

atividades rotineiras da classe. Dessa forma, muitos alunos com deficiências e outras 

condições atípicas continuava de forma segregada em escolas ou classes especiais, por não 

possuírem condições de ingresso nas turmas comuns.  

A proposta da Integração também foi amplamente criticada pelo fato das classes e 

escolas especiais, que deveriam ser um meio para o aluno alcançar “o sucesso escolar” e se 

preparar para ser integrado na turma comum, acabaram se tornando um grande “depósito” de 

alunos que fracassavam no ensino comum”, gerando assim um processo de exclusão dentro da 

própria escola. As críticas emanadas da Integração, assim como as novas demandas sociais, 

culminaram,  no início dos anos 1990, no modelo de uma nova proposta para nossas escolas 

denominada educação inclusiva. O cenário educacional nacional neste novo contexto passou a 

                                                 
5
 Esse modelo já era vigente na América do Norte e vários países da Europa desde da década de 1970. 
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ser influenciado e regulamentado por diversos dispositivos legais, que serão discutidos a 

seguir. 

 

 

1.2 Educação Inclusiva: necessidade de se repensar o modelo educacional vigente. 

 

 

A partir de novas demandas e expectativas sociais em relação a grupos excluídos do 

processo de escolarização formal, surgiu a proposta da inclusão escolar. Esta constitui-se com 

a atual política educacional para alunos com necessidades educacionais especiais, sustentada 

em nosso país através de ampla legislação e fontes específicas de financiamento. Os ideais 

dessa proposta foram disseminados através de organismos internacionais como a UNESCO e 

outras organizações internacionais. 

De acordo com Pacheco (2016) o surgimento deste novo paradigma “não aconteceu ao 

acaso”, nem como uma exclusividade da escola. Representa um produto histórico de uma 

época, que requer que se abandone muitos dos estereótipos e preconceitos existentes, para a 

construção de uma escola que acolha a todos os estudantes, lhes oferecendo oportunidades de 

estar e de aprender. A aplicação dos princípios da educação inclusiva, porém, exige uma 

revisão nas práticas pedagógicas tradicionais, para que todos possam frequentar e tirar 

proveito da experiência escolar (OMOTE, 2008). 

Segundo Beyer (2013) a escola sempre procurou omitir a diversidade do alunado 

através da padronização, criando de critérios de nivelamento, e estabelecendo grupos 

homogêneos a partir de fatores como idade, sexo, condições cognitivas e socioeconômicas.  

De fato, ao refletirmos sobre uma educação inclusiva, se faz necessário romper com os 

dogmas que historicamente fundaram a concepção de escola, tal como a conhecemos: 

homogênea, meritocrática, classificatória, excludente. 

Historicamente, então, a escola legitimava a exclusão através de suas práticas, as quais 

eram respaldadas por um discurso que preconizava uma educação apenas para um grupo 

seleto de indivíduos. Conforme o Ministério da Educação (BRASIL, 2008, p.6):  

 

A partir da do processo de democratização da educação se evidenciou o paradoxo 

inclusão/exclusão, quando os sistemas de ensino universalizaram o acesso, mas 

continuaram excluindo os indivíduos considerados fora do padrão homogeneizador 

da escola. 
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De acordo com Fernandes (2009) a democratização da educação e a diversificação da 

população escolar foram importantes conquistas sociais, que obrigaram os sistemas escolares 

a se modificarem profundamente, não somente na estrutura, como nos currículos, práticas 

pedagógicas e avaliação. Pois, quando se reconhece a diversidade presente no cotidiano 

escolar, é preciso pensar uma educação que contemple todos os alunos em suas distintas 

peculiaridades.  

Nas palavras de Beyer (2013, p.27): “educar é confrontar-se com essa diversidade”. 

Ou seja, é errôneo atender os alunos com necessidades educacionais especiais da mesma 

maneira, de forma homogênea, com um formato único de aula, utilizando-se os mesmos 

procedimentos e aportes didáticos. Em uma proposta voltada para a diversidade, esses alunos 

recebem atenção diferenciada de acordo com suas necessidades. 

Sendo assim, para que a escola cumpra, de fato, sua função de atender a todos, ela 

precisa ser organizada de forma a contemplar a diversidade de alunos presente, 

independentemente de suas condições de aprendizagem e desenvolvimento. Entretanto, 

favorecer uma variedade de formas e tempos de aprendizagem representa um grande desafio 

para as escolas. 

Apesar do discurso oficial ser pautado na valorização e respeito à diversidade 

(BRASIL, 1988, 1996, 2001, 2008, 2011, 2015, entre outros), nossa escola ainda preza pela 

uniformidade. Segundo Esteban (2014) vivenciamos um modelo de escolarização que valoriza 

a homogeneidade de processos, de percursos e, consequentemente, de resultados, mesmo que 

a escola realize pequenos e superficiais ajustes em determinados contextos. Porém, tanto os 

conteúdos escolares e os procedimentos didáticos, como os resultados esperados devem ser 

uniformes, oferecendo, assim, a mesma exigência para todos os alunos. 

Entendemos que uma escola que atenda às especificidades de todos os alunos implica 

em um processo de reestruturação de todos os aspectos que a compõe, envolvendo não 

somente a gestão da unidade, mas também as práticas pedagógicas e as relações interpessoais. 

E de fato, o movimento em prol de uma educação inclusiva engloba a ação política, social e 

pedagógica em defesa de que todos os alunos possam aprender e participar juntos, sem 

nenhum tipo de discriminação. Justamente como alternativa para a superação da 

discriminação escolar, foi que surgiu a proposta de uma educação inclusiva: 

 

[...] com o reconhecimento das dificuldades enfrentadas pelos sistemas de ensino, se 

viu necessário confrontar as práticas discriminatórias e criar uma alternativa para 

superá-las, eis que a proposta de uma Educação Inclusiva, ganha espaço central nas 

discussões. (BRASIL, 2008, p.10) 
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Uma educação inclusiva significa um novo modelo de escola, em que é possível o 

acesso, a permanência de todos os alunos. Na qual os mecanismos de seleção e discriminação 

até então utilizados devem ser substituídos por novos procedimentos de identificação e 

remoção de barreiras que atrapalhem o processo de aquisição de conhecimentos. Sendo assim, 

muito mais que uma nova proposta educacional, pensar em uma educação inclusiva, requer 

uma mudança na cultura escolar, onde o foco passa a ser em criar respostas educativas que 

atinjam de fatos a todos os alunos, e não apenas a um grupo seleto e uniforme (GLAT, 

PLETSCH, 2011). 

Dito isso, vale remarcar que a educação inclusiva tem como princípio básico a 

inserção de todos os alunos no ensino comum. Conforme apontado na Declaração de 

Salamanca: 

 

O princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças devem 

aprender juntas, sempre que possível, independentemente de quaisquer dificuldades 

ou diferenças que elas possam ter. Escolas Inclusivas devem reconhecer e responder 

as necessidades diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de 

aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade á todos, através de um 

currículo apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso de recursos 

e parceira com a comunidade (UNESCO, 1994, p. 3). 

 

Neste contexto, Ferguson (1996) aponta que ao nos referirmos ao termo educação 

inclusiva, estamos nos referindo ao movimento que busca criar escolas que caminhem ao 

encontro das necessidades de todos os alunos, estabelecendo assim comunidades de 

aprendizagem para todos os estudantes.  

Para Omote (2008) um ensino inclusivo se propõe, acima de tudo, criar condições de 

ensino (desde a infraestrutura até estratégias e recursos didáticos) que sejam amplamente 

adaptados para atender às necessidades educacionais especiais apresentados por qualquer 

aluno, de forma a garantir que todos possam, independentemente de suas dificuldades atingir 

os objetivos educacionais para eles traçados.  

Ainscow (2004), por sua vez, defende que a inclusão escolar pressupõe três elementos 

básicos: a presença, ou seja, o estar na escola, saindo do isolamento do ambiente privado para 

um espaço público de socialização e de aprendizagem; a participação, que depende das 

condições necessárias para o aluno desempenhar as atividades escolares; e a construção do 

conhecimento, pois sem ele pouco adianta os anteriores. 

Logo, para que uma escola seja verdadeiramente inclusiva não basta apenas garantir a 

matricula de alunos com necessidades educacionais especiais. É necessário apresentar 
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condições para que eles possam participar das atividades escolares de forma mais autônoma 

possível, de modo a aprender e se desenvolver socialmente junto as demais colegas de classe. 

Fazem mais de duas décadas da elaboração da Declaração de Salamanca (UNESCO, 

1994), um documento considerado referência central no processo de inclusão escolar de 

alunos com necessidades educacionais especiais, do movimento pelos direitos da pessoa com 

deficiência, bem como fundamentação de pesquisas na área. Entretanto, na prática essa 

educação voltada para a diversidade ainda continua envolta de barreiras e dificuldades. Como 

já mencionado, o grande desafio é garantir para além de seu ingresso, a sua permanência e a 

aquisição de conhecimentos. 

 

 

1.3 Marcos legais da política de educação inclusiva: Atendimento Educacional 

Especializado como subsidio para a implementação da proposta 

 

 

 Para atender aos pressupostos da educação inclusiva, o Ministério da Educação 

privilegiou para a implementação da proposta o oferecimento do apoio aos alunos 

considerados público alvo da Educação Especial
6
 a partir do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) nas chamadas salas de recursos multifuncionais
7
. 

 O AEE é compreendido como um “o conjunto de atividades, recursos de 

acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente” (BRASIL, 2011), 

prestado de forma complementar para alunos com deficiências e de forma suplementar para os 

estudantes com altas habilidades ou superdotação. Isto é, o AEE é constituído a partir de 

diversas modalidades de suporte especializado, a fim de apoiar a escolarização de alunos com 

necessidades educacionais especiais matriculados em turmas comuns.   

 Esse termo aparece pela primeira vez nos dispositivos legais em nossa Constituição 

Federal de 1988: “Art. 208: O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: III- Atendimento Educacional Especializado aos portadores de deficiência, 

                                                 
6
 Segundo Brasil (2008) considera-se público alvo da educação especial: pessoas com deficiência, com 

transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

 
7
 Segundo as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado (2011) salas de recursos 

multifuncionais são caracterizados como ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos 

e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado. Essas salas podem ser do tipo I, que 

possuem equipamentos, mobiliário e materiais didáticos/pedagógicos voltados para todo o público alvo da 

educação especial e do tipo II, que engloba todos os itens da sala tipo I, mais os equipamentos voltados para 

alunos com deficiência visual.  
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preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988, p.122, grifos no original). O 

significado dessa nova forma de atendimento era indefinido na época, estando atrelada a ideia 

de que a escolarização desses sujeitos ocorresse preferencialmente na rede regular de ensino, 

recebendo como apoio uma nova proposta de atendimento, que seria denominado de 

atendimento educacional especializado. 

 Autores como Mendes, Cia e Valadão (2015) apontam que o uso desse novo termo, 

significa que dali em diante a política de escolarização de alunos com deficiências seria 

diferente, uma vez que ao se colocar o Atendimento Educacional Especializado como serviço 

adicional, já se previa que a escolarização exclusivamente feita em classes comuns não daria 

conta de responder às suas demandas. 

A partir desse dispositivo legal, reafirmado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (BRASIL, 1996), os pressupostos de uma escola inclusiva foram firmados, 

referendando, assim, uma reforma no sistema educacional brasileiro. Como já discutido para 

os alunos com necessidades educacionais especiais é garantindo para além do acesso e da 

permanência no sistema comum de ensino, o direito à educação; ou seja à aprendizagem. 

Porém, isso só é possível se a escola conseguir dar conta de responder às necessidades 

educacionais especiais desses sujeitos. 

 Documentos como a Constituição Federal (BRASIL, 1988), o Estatuto da Criança e do 

Adolescente- ECA (BRASIL, 1990) e a LDBEN (Lei nº. 9.394/96, BRASIL, 1996) afirmam 

que o processo de escolarização desses sujeitos é um dever do Estado, realizado por uma 

Educação Pública, garantindo o Atendimento Educacional Especializado preferencialmente na 

rede regular de ensino. De acordo com Mendes e colaboradores (2015) o AEE é considerado 

positivo, assegurando assim um suporte especializado para os alunos com necessidades 

educacionais especiais que frequentassem o ensino comum. 

 No ano de 2001, o Conselho Nacional de Educação aprovou a Resolução nº 02, que 

expressa um grande avanço acerca do processo de inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais, abordando aspectos mais práticos desse processo. Em seu texto, 

afirma que o atendimento a esses alunos tem início na Educação Infantil (creches e pré-

escolas) assegurando serviços da Educação Especial: “A escola regular de qualquer nível ou 

modalidade de ensino, ao viabilizar a inclusão de alunos com necessidades educacionais 

especiais, deverá promover a organização de classes comuns e de serviços de apoio 

pedagógico especializado (BRASIL, 2001, p.46-47). 

 Segundo a referida resolução, esses serviços são caracterizados como suportes 

educacionais diversificados oferecidos pela escola com o objetivo de responder às 
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necessidades educativas especiais desses sujeitos. Para isso, eles podem ser descrito pelas 

seguintes práticas: 

 

IV- Serviços de apoio pedagógico especializado, realizado nas classes comuns, 

mediante: a) atuação colaborativa de professor especializado em educação especial; 

b) atuação de professores-intérpretes das línguas e códigos aplicáveis; c) atuação de 

professores e outros profissionais itinerantes intra e interinstitucionalemnte e; d) 

disponibilização de outros apoios necessários á aprendizagem, á locomoção e á 

comunicação; e, 

V- Serviços de apoio pedagógico especializado em sala de recursos8, nas quais o 

professor especializado em educação especial realize a complementação ou 

suplementação curricular, utilizando procedimentos, equipamentos e materiais 

específicos. (BRASIL, 2001, p.42). 

 

 Em 2008, foi promulgada a Política Nacional da Educação Especial na perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008). Esta é considerada um dos documentos mais 

importantes no que tange a inclusão escolar, pois determinou toda a política, inclusive de 

financiamento, para as práticas escolares.  No referido documento, o Atendimento 

Educacional Especializado tem como função:  

 

Identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 

eliminem barreiras para a plena participação dos alunos considerando suas 

necessidades especificas. As atividades desenvolvidas no AEE, diferenciam-se 

daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutiva á escolarização. 

Esse atendimento complementa ou suplementa a formação dos alunos com vistas á 

autonomia e independência dentro e fora da escola” (BRASIL, 2008, p.10) . 

 

 Nesse mesmo ano foi aprovado o Decreto 6.571 (BRASIL, 2008a), que institui a 

política de financiamento para atendimento de alunos público alvo da Educação Especial 

através do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação – FUNDEB. Este decreto possibilita duplo cômputo das 

matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais que estejam incluídos em 

turmas comuns e frequentem o AEE em salas de recursos multifuncionais. Entretanto, com a 

promulgação desse disposto o atendimento educacional especializado passaria ser, 

obrigatoriamente, de caráter complementar ou suplementar, não podendo mais substituir a 

escolarização no ensino regular. Diante disso, esse decreto gerou uma grande mobilização da 

sociedade civil, pois ele representava a descontinuidade de outros atendimentos 

                                                 
8
De acordo com Brasil (2001) as salas de recursos são caracterizadas como um serviço de natureza pedagógica 

realizada por um professor especializado, que suplementa ou complementa o atendimento realizado em classes 

comuns do ensino regular. Esse serviço é desenvolvido em locais dotados de equipamentos e recursos 

pedagógicos adequados ás necessidades educacionais especiais dos sujeitos atendidos.  Esse atendido pode 

ocorrer de forma individual, ou em pequenos grupos que apresentem necessidades educacionais semelhantes, 

em horário diferente daquele frequentado na classe comum. 
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especializados considerados como substitutivos, tais como classes e escolas especiais, que a 

partir desse momento não receberiam mais financiamento por parte da União, levando à sua 

revogação no ano de 2011. 

Em 2009, foi aprovada a Resolução n.4 (BRASIL, 2009) que institui as diretrizes 

operacionais para o Atendimento Educacional Especializado, definindo, com base na Política 

de 2008, o Atendimento Educacional Especializado como tendo a função de: “complementar 

ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de 

acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na 

sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem” (BRASIL, 2009, p.1). Esta resolução 

assim como o decreto anterior, levou a vários sistemas de ensino a continuarem com medidas 

que previam o fechamento de algumas escolas e classes especiais, por serem consideradas 

como “substitutivas”, tal como o planejamento de significativas mudanças na proposta do 

atendimento especializado.  No Rio de Janeiro, obteve-se destaque a ameaça de fechamento 

do INES- Instituto Nacional de Educação de Surdos e o IBC - Instituto Benjamim Constant6, 

amplamente divulgada na mídia. 

 No ano de 2011 foi promulgado o Decreto 7.611 (BRASIL 2011), revogando o já 

citado Decreto 6.571 (BRASIL, 2008a). Neste documento é reforçada a definição do 

Atendimento Educacional Especializado como sendo um conjunto de atividades, recursos de 

acessibilidade e pedagógicos, organizados de forma institucionalmente, sendo prestado de 

forma complementar ou suplementar.  Um dos aspectos importantes do referido decreto é a 

flexibilização da forma de oferta do atendimento educacional especializado, dado que esse 

atendimento é oferecido preferencialmente na rede regular de ensino, e não mais de forma 

obrigatória tal como previa o documento que ele o substituiu. Fica garantido então, apoio 

financeiro para a realização desse atendimento em outros espaços que não seja a sala de 

recursos multifuncionais de escolas comuns, como os centros de atendimento educacional 

especializado (por exemplo, nas APAEs e Pestallozis, para atendimento a alunos com 

deficiência intelectual, APADA , para alunos com deficiência auditiva, ABBR para 

deficiência física, etc). 

 Já em 2015 foi aprovada a Lei 13.145 (BRASIL, 2015), que estabelece o Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, com status de ementa constitucional, assegurando e a promovendo, 

em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando a sua inclusão social e cidadania. Entre outros pontos, esta lei afirma 

ser de responsabilidade do poder público assegurar: 
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II- Aprimoramento dos sistemas educacionais, visando garantir condições de acesso, 

permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e recursos 

de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

III- Projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 

especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis para atender as 

características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao 

currículo com condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício da 

autonomia. (BRASIL, 2015, p.7) 
 

A partir do recorte apresentado é possível notar diferentes formas de suporte 

especializado coexistindo a partir da publicação da Política Nacional de Educação Especial na 

perspectiva da educação inclusiva (BRASIL, 2008). Anterior a essa data, eram reconhecidos 

pelo MEC diversos tipos de suportes especializados. Já em 2008 após a publicação do referido 

documento, esse suporte é privilegiado a partir da oferta do AEE nas Salas de Recursos 

Multifuncionais e nos Centros de Atendimento Educacional Especializado. 

Diante disso, é possível notar que a proposta até o momento do Governo Federal, em 

suma, é priorizar que os alunos com necessidades educacionais especiais desenvolvam sua 

escolarização em classes comuns de escolas regulares, e que recebam o suporte especializado 

nas Salas de Recursos Multifuncionais, no contraturno (MENDES, VALADÃO, 2015). 

Entretanto, alguns municípios vêm encontrando outras formas de se implementar o AEE para 

além da oferta das Salas de Recursos Multifuncionais, através de outros profissionais como: 

Profissional de apoio á inclusão, intérprete de Libras, instrutor de Braille, entre outros 

(CARDOSO, TARTUCI, BORGES, 2015).  

Autores como Oliveira (2014) expressam uma crítica ao modelo de inclusão que se 

busca implementar em nosso sistema educacional, por considera que o atendimento 

educacional especializado tem como único lócus as salas de recursos multifuncionais. Sendo o 

Brasil um país com realidades tão diversas, como se pensar em um “modelo único” de 

atendimento especializado? Mendes e Cia corroboram com essa posição, ressaltando que:  

 

Nesse movimento diverso de cada município, há uma tendência de se forçar uma 

padronização da política de inclusão escolar com a oferta de AEE baseado nas Salas 

de Recursos Multifuncionais por parte do MEC, enquanto que a tendência atual de 

organização de serviços de apoio, tendo em vista a inclusão escolar na literatura da 

área, tem sido de manter uma estrutura cada vez mais diversificada de apoios e 

serviços para atender á população dos estudantes com necessidades educacionais 

especiais. No caso do Brasil, a opção política em relação ás escolas públicas tem 

sido a de priorizar a chamada “sala de recursos multifuncional”, uma espécie de 

“serviço tamanho único”, quando ele deveria ser apenas mais um dos vários serviços 

disponíveis no sistema do continuo de serviços (MENDES, CIA, 2012, p.22) 

 

De acordo com Kassar (2012) a oferta de uma diversidade de serviços de apoio 

especializado é visto por parte do poder público como algo oneroso aos cofres, e diante das 
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restrições de investimentos que estamos vivenciando na atualidade, tem-se priorizado 

programas de massa para a população, que apesar dos esforços cotidianos de professores e 

alunos, nem sempre garantem o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com 

necessidades educacionais especiais. Este aspecto se torna evidente na implementação de um 

modelo único como forma de atendimento a esses sujeitos. 

Autores como Garcia (2013), Mendes e Valadão (2015) afirmam que essa forma de 

organização do atendimento educacional especializado nas salas de recursos multifuncionais, 

tem se constituído em diversas realidades brasileiras como um trabalho isolado daquele 

realizado nas classes comuns. Visto que, não se estabelece por diversas razões (carga horária 

disponível, sala de recursos em local diferente da escolarização do aluno atendido, tempo de 

planejamento em comum, entre outros) uma relação entre o professor do AEE e o regente da 

turma, o que tem impossibilitado a constituição desse serviço como uma forma de apoio no 

processo de escolarização desses sujeitos.     

Nos últimos anos essa simplificação dos serviços de apoio tem sido cada vez mais 

criticada pela literatura da área, visto que em termos de efetivação no processo de inclusão 

escolar de alunos com necessidades educacionais especiais, a proposta de um “modelo único” 

não dá conta de responder as demandas por eles solicitadas. De fato, dados obtidos através do 

Observatório Nacional de Educação Especial (MENDES, 2015) 
9
 apontam que apenas um 

terço dos alunos com necessidades educacionais recebem suporte das salas de recursos, 

enquanto sua grande maioria ainda se encontra em escolarização sem nenhum tipo de suporte 

(MENDES E VALADÃO, 2015). Diante desse dado alarmante, Oliveira (2014) aponta para a 

necessidade em se combater com o pensamento politico nacional vigente, em reconhecer 

apenas o AEE por meio das salas de recursos como o único serviço de suporte especializado, 

em detrimento de outras formas consolidadas na literatura específica.  

Portanto, essa centralidade estabelecida pelo Governo Federal no oferecimento do 

AEE a partir das salas de recursos multifuncionais, não garante um trabalho de qualidade que 

leve a aprendizagem de todos os alunos, por se constituir como um “modelo único” que não 

leva em consideração as particularidades desses sujeitos, nem dos contextos sociais nas quais 

se encontram inseridos. Por isso se torna necessário se pensar em outras formas de 

organização dos serviços da educação especial (MENDES, 2010; CARDOSO et all., 2015). 

                                                 
9
O Observatório Nacional da Educação Especial é uma rede de pesquisa colaborativa, coordenado pela 

professora Dra. Enicéia Gonçalves Mendes, sendo composto por 25 pesquisadores provenientes de 16 estados 

brasileiros, representante de 16 programas de pós-graduação de 22 universidades. Tendo como missão produzir 

estudos que contribuam para o processo de universalização do acesso e melhoria da qualidade de ensino 

oferecida a população- alvo da educação especial no Brasil. (MENDES, 2015). 
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Durante muito tempo a educação especial foi considerada como um sistema paralelo 

de ensino possuindo uma estrutura e lógica própria. Entretanto com o estabelecimento do 

paradigma da educação inclusiva, a educação especial enquanto área de conhecimento 

precisou ressignificar sua forma de atuação. Dessa forma Oliveira (2014, p.135) aponta que a 

“educação especial contemporânea encontra-se sob a égide de novas leituras e princípios do 

papel a ser desempenhado no contexto de uma educação supostamente inclusiva”. 

Isto é, muitas vezes a área se viu questionada que o estabelecimento do paradigma da 

educação inclusiva representaria o fim da educação especial, isto é, que o advento de uma 

ilustraria a descontinuidade da outra. Autores como Plestch (2014), Capellini (2004), Mendes 

(2006), Beyer (2008), entre outros, apontam que sem a colaboração da educação especial o 

processo de inclusão encontra-se fadado ao fracasso. Pois, como lembra Pletsch (2014), a 

educação especial é entendida como uma área do conhecimento que busca desenvolver 

teorias, práticas e politicas direcionadas a melhoria e atendimento das pessoas com algum tipo 

de necessidade educacional especial. 

Beyer (2008) acredita estar em curso um processo de ressignificação do papel da 

educação especial, já que o conhecimento produzido era dirigido somente para o atendimento 

direto aos alunos com necessidades educacionais especiais e agora é necessário também 

desenvolver competências para se pensar o suporte as escolas comuns. 

Corroborando com esse ideal Mendes e Valadão (2015) apontam que um dos desafios 

da área é romper com a visão de uma educação especial voltada para um serviço de natureza 

exclusivamente individualizada, para no atual momento histórico contribuir com a 

concretização do AEE como um articulador das práticas aos alunos com necessidades 

educacionais especiais. 

Conforme pode ser encontrado na literatura da área, existem diversas modalidades de 

suporte especializado para apoiar o processo inclusivo, entre as quais se encontra a Mediação 

Escolar – que é o tema dessa dissertação. Precisamos, também, exercer nossa criatividade e 

criar formas de articulação entre a educação especial e a educação comum. 

Nesse sentido, trazemos para ilustrar um quadro elaborado com base em Glat & 

Pletsch (2011), onde se destacam algumas das modalidades de suporte especializado mais 

conhecidas. 
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Figura 1 - Modelos de atendimento educacional especializado 
Modalidade Descrição 

Ensino 

Itinerante 

É um serviço de orientação e supervisão pedagógica, desenvolvido por professores 

especializados, que realizam visitas periódicas ás escolas para trabalhar com os 

alunos especiais matriculados em turmas comuns, assim como orientar seus 

respectivos professores. 

Esse profissional também desenvolve atendimento em domicilio para alunos 

impedidos de frequentar a escola, temporária ou permanentemente, por limitações 

físicas ou de saúde. 

Bidocência 

Trabalho colaborativo exercido por dois professores -- regente e especialista, que 

atuam juntos na classe comum em que há alunos com necessidades educacionais 

especiais. A proposta é dividirem a responsabilidade de planejar, avaliar, organizar 

as práticas pedagógicas cotidianas, para atender as demandas colocadas pelo 

processo de inclusão. 

Mediação 

Função de apoio ao professor regente dando suporte pedagógico a alunos com 

necessidades especiais para desenvolvimento das atividades do cotidiano escolar da 

classe comum. 

Fonte: Siqueira (2014) 

 

Logo, para atingir aos objetivos propostos pelo paradigma da educação inclusiva, se 

faz necessário um conjunto de possibilidades de suportes especializados para o atendimento 

aos alunos com necessidades educacionais especiais. Corroborando com os autores citados, 

consideramos que esse “modelo único” preconizado pelo Governo Federal vem se 

constituindo como lócus de acomodação da diferença, uma vez que cabe a esse atendimento 

suprir a complexidade de estilos e ritmos de aprendizagem presente nesses sujeitos, de forma 

a provocar pouco ou até mesmo nenhuma mudança nas práticas escolares. 

No próximo capítulo será apresentado a prática da mediação escolar como uma 

modalidade de suporte especializado, que vem se destacando como uma das alternativas 

viáveis para se implementar o processo de inclusão escolar. 
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2 O PROFISSIONAL MEDIADOR ESCOLAR: UM AGENTE DE APOIO NO 

PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR 

 

 

No presente capítulo pretende-se aprofundar a discussão acerca do mediador escolar 

como um agente de apoio no processo de inclusão de alunos com necessidades educacionais 

especiais matriculados em turmas comuns da educação básica.  

 

 

2.1 Breve percurso da prática de mediação escolar no Brasil e em alguns países 

 

 

A prática de mediação escolar surge como uma alternativa encontrada por escolas em 

diferentes locais, para responder às demandas geradas pela inclusão de alunos com 

necessidades educacionais especiais, na medida em que se encontravam sem estrutura e 

preparo para o recebimento deste alunado (MOUSINHO et al, 2010). 

Segundo Gomes (2014) há registros de atividades de mediação escolar desde as 

primeiras experiências de inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais nas 

escolas comuns. Como aponta a autora “ela surge da noite para o dia”, como um suporte para 

as escolas e especialmente para o professor do ensino comum que se encontra despreparado 

frente esse novo paradigma escolar. De acordo com Romero (2016) os primeiros profissionais 

a desenvolver essa atividade eram os próprios terapeutas desses alunos, que saiam de seus 

consultórios para complementar seu atendimento no interior das escolas. 

Segundo Mousinho e colaboradores (2010) no Brasil, a atuação desses profissionais 

passou a ser mais frequente a partir dos anos 2000, porém sem nenhum registro sistemático 

dessa prática. Aqui surgiram para acompanhar os alunos que necessitavam de auxilio em sala 

de aula, sendo orientado pelos terapeutas do aluno, aliando-se em trocas com a escola. Com o 

passar do tempo essa prática foi se especializando e ampliando se tornando cada vez mais 

frequente no cotidiano escolar. 

Apesar de, como mencionado, as primeiras experiências com a mediação acontecerem 

no Brasil somente a partir dos anos 2000, em alguns países como França, Estados Unidos, 

Grã-Bretanha e Portugal essa alternativa de atendimento especializado ocorria há algum 

tempo (MOUSINHO, et al, 2010). 
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Na França as primeiras tentativas de inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais com a presença do mediador escolar, datam de 1998. Esses 

profissionais eram recrutados para atuar diretamente com um aluno, e, portanto, recebiam 

capacitação pontual, visando apenas o tipo de necessidade educacional especial que o aluno 

apresentava (FREITAS, 2015). 

Nos Estados Unidos esse profissional existe há mais de 40 anos, atuando 

individualmente com o aluno com necessidade educacional especial. Um aspecto que merece 

destaque é que nesse país toda a equipe escolar que atende ao aluno recebe uma capacitação 

sobre como atuar, de acordo com a necessidade educacional especial dele. Entretanto, o 

mediador recebe um treinamento especifico para trabalhar com o aluno por ele atendido, 

compreendendo assim suas especificidades (AZEVEDO, 2015). 

  Na cidade de Lisboa, em Portugal, o mediador atua de três formas: no apoio ao aluno 

com necessidade educacional especial em conjunto com a classe (parceria pedagógica); no 

apoio direto ao aluno; apoio ao aluno em pequenos grupos (SANCHES; TEODORO, 2003).   

Na Grã-Bretanha, esse profissional trabalha nas escolas em parceria com os 

professores de turma, atuando diretamente com o aluno com necessidades educacionais 

especiais. Afim de, oferecer ajuda e experiências relevantes para os alunos para o processo de 

ej nnsino aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais (MOUSINHO, et 

al, 2010). 

Apesar da mediação, como mencionado, ser uma modalidade ainda relativamente 

recente em nosso país, já há experiências consolidadas em várias redes de ensino no Brasil. 

Martins (2011) pesquisou nove municípios de Santa Catarina, incluindo a capital 

Florianópolis, constatou que esses profissionais têm um papel estratégico nas redes 

municipais para a realização da inclusão escolar. Um dos principais dados obtidos em seu 

estudo foi a diversidade de nomenclaturas para designar esta função: segundo professor, 

professor auxiliar de ensino de educação especial, professor 2; professor de educação 

especial; auxiliar de ensino para educandos com deficiência. Destaca-se também a 

complexidade das atribuições desses profissionais. Em seis dos municípios pesquisados eles 

desenvolvem somente atividades pedagógicas; em dois municípios apenas atividades de 

cuidados como higiene e locomoção; e em dois outros municípios trabalham tanto em 

atividades pedagógicas quanto de cuidado. 

Em Goiás esse profissional é denominado de professor de apoio à inclusão. De acordo 

com Flores (2006) ele é entendido como um elemento a mais no processo de inclusão, 
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cabendo-lhe prestar apoio ao aluno, assim como planejar e estar em constante diálogo com o 

professor regente de turma. 

No Paraná esse profissional é chamado de professor de apoio permanente de alunos 

com necessidades educativas especiais. Caracteriza-se como um professor habilitado ou 

especialista em educação especial que desenvolve o atendimento educacional especializado ao 

aluno que necessite de apoio intenso e continuo em sala de aula, de forma auxiliar o professor 

regente de classe e a equipe técnica pedagógica (PARANÁ, 2003). 

Na cidade do Rio de Janeiro, o trabalho da mediação escolar é encontrado a partir de 

duas vertentes: através da instituição em 2012, através do Projeto de Lei 1.565, a criação da 

categoria funcional de agente de apoio à educação especial. Tem como atribuições 

específicas: “colaborar com o professor regente para realização e desenvolvimento das 

atividades propostas e apoiar o processo de inclusão de alunos público alvo da educação 

especial” (RIO DE JANEIRO, 2012, p.3). Apesar da criação dessa categoria funcional, ainda 

na rede existe a presença de estudantes de graduação que desempenham a mesma função. E 

também pela contratação desses sujeitos pelas famílias dos alunos com necessidades 

educacionais especiais e das instituições de ensino. Azevedo (2015) em seu estudo analisou a 

atuação desses profissionais em três escolas da rede privada de ensino. 

 

 

2.2 Contextualizado a prática da prática da Mediação Escolar 

 

 

Mediação é um termo polifônico, na medida em que essa expressão é encontrada em 

diversos contextos. De acordo com o Dicionário Aurélio (FERREIRA, 2001, p.453) mediar 

significa “1. Dividir no meio; 2-Intervir como árbitro ou mediador”. 

A literatura sobre mediação escolar é considerada escassa e esse termo não é 

especifico de apenas um campo profissional. Encontramos a utilização desta denominação em 

áreas como Direito, Saúde e Educação. No Direito a ênfase é no mediador de conflitos, que, 

segundo Schabbel (2002) tem a responsabilidade de facilitar a comunicação entre pessoas que 

enfrentam alguma situação conflitosa. Entretanto na área de Educação cita-se muito a figura 

do professor mediador, que Azevedo (2015) é aquele que se posiciona como facilitador da 

aprendizagem de seus alunos, apresentando o conteúdo de forma significativa. Também há o 

profissional mediador escolar que atua junto aos alunos com necessidades educacionais 

especiais – e que consiste no foco desta dissertação. 
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A utilização do termo mediador escolar, de acordo com Romero (2016), vem 

ganhando uma maior usabilidade por estar relacionada ao emprego do conceito de Mediação 

desenvolvido por Vygotsky (2007) que foi trazido para o ambiente escolar. Segundo Berni 

(2006) o processo de mediação caracteriza a relação do homem com o mundo e com os seus 

pares. Corroborando com esse ideal, Vygostky (2007) afirma que a relação do ser humano 

com o mundo, não se constitui de forma diretiva, mas sim de uma relação mediada por 

sistemas simbólicos entre o sujeito e o mundo. Esses sistemas são denominados pelo autor de 

elementos intermediários, ou mediadores, sendo eles: os instrumentos e o signo.  

De acordo com Oliveira (2010) os instrumentos são caracterizados como elementos 

externos ao indivíduo, ou seja, fora dele, sendo sua principal função a de promover mudanças 

em objetos, de forma a controlar os processos advindos da natureza. Os signos, por sua vez, 

são definidos como elementos que expressam ou representam os objetos, eventos e situações. 

Sendo assim, a mediação é entendida como um processo de intervenção de um elemento 

intermediário/mediador em uma relação, deixando de ser diretiva para uma relação mediada, 

por outro elemento (instrumento/signo) conforme ilustrado abaixo: 

 

Figura 2 – Processos de mediação por Vygotsky 

 
Fonte: Oliveira (2010) 

 

Vygostky (2007) aponta que o processo simples de estímulo-resposta é substituído por 

um ato complexo, mediado, introduzindo assim um elemento a mais na relação do sujeito com 

o meio. Uma vez que, o outro social desempenha um papel importante no desenvolvimento do 

sujeito. Para o autor aprendizagem e desenvolvimento são fenômenos correlacionados, ou 

seja, o aprendizado está relacionado ao desenvolvimento e “é um aspecto necessário e 

universal do processo de desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente 

organizadas e especificamente humanas” (VYGOSTKY, 2007, p.1). 

Relação Mediada 
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De acordo com Oliveira (2010) para compreendermos adequadamente o nível de 

desenvolvimento em que o sujeito se encontra é necessário considerar não somente o nível de 

desenvolvimento real (sua capacidade de desempenhar a atividade sozinha, caracterizando 

como uma etapa já alcançada pelo individuo) mais do seu desenvolvimento potencial (sua 

capacidade de desempenhar tarefas com ajuda de parceiros mais capazes, nas quais a 

interferência do outro capaz afeta significativamente no resultado da ação). 

Esta autora apresenta como de fundamental importância que os profissionais ligados 

ao ambiente escolar atuem baseado no conceito de desenvolvimento de Vygotsky (2008), uma 

vez que o processo de ensino aprendizagem deve ter como ponto de partida o nível de 

desenvolvimento real da criança, e como ponto de chegada os objetivos estabelecidos pela 

escola, adequados a faixa etária e ao nível de conhecimento e habilidade de cada criança. No 

qual o percurso a ser seguido, precisa ser pautado no nível de desenvolvimento potencial do 

aluno. 

Corroborando com esse ideal, Berni (2006) defende que os professores precisam 

desenvolver suas aulas baseadas nesse ideal vygotskyano, pois ao investigar e observar os 

conhecimentos pré-existentes dos alunos, esses educadores reconhecem o que o aluno 

consegue desempenhar sem ajuda e o que não consegue, cabendo a eles intervir de forma a 

reorganizar esses conhecimentos, elevando-os a outro patamar.  

Vygotsky (2008, p.7) afirma: “o que a criança pode fazer hoje com cooperação, ela 

será capaz de o fazer amanhã”, inferindo assim na zona de desenvolvimento proximal do 

sujeito. De acordo com o referido autor “a zona de desenvolvimento proximal define aquelas 

funções que ainda não amadureceram, mas que estão em processo de maturação, mas que 

estão presente em estado embrionário” (VYGOTSKY (2007, p.2).  O objetivo é trabalhar para 

que essa distância seja cada vez mais encurtada, levando a uma maior autonomia dos alunos 

frente ao seu processo de aprendizagem. Sanceverino (2016) aponta que a prática pedagógica 

orientada por esse conceito, é capaz de desenvolver a autonomia do aluno de forma que o 

sujeito mediado se torne também um sujeito mediador. 

Mousinho e colaboradores (2010) mencionam que a palavra ‘mediador’ se refere ao 

indivíduo que media. Mediar significa estar no meio de dois pontos. Ou seja, o mediador 

escolar é entendido como um profissional que possui a função de ser um intermediário entre o 

professor e o aluno com necessidades educacionais especiais, intervindo em seu processo de 

ensino aprendizagem, muitas vezes realizando uma adequação na atividade proposta pelo 

professor ou até mesmo introduzindo uma nova ferramenta didática para o aluno (GOMES, 

2014), conforme esquematizado na ilustração abaixo: 
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Figura 3 – Prática do profissional mediador 

       Profissional Mediador Escolar 

 

 

                                   Aluno    Conhecimento 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

 Freitas (2015), por sua vez, ressalta que o mediador não é apenas um profissional que 

acompanha o aluno em seu cotidiano escolar, mas um especialista que direcionará ao aluno as 

questões propostas pelo professor, assim como auxiliará em suas dificuldades. Ou seja, o 

mediador é:  

 

[...] aquele que no processo de aprendizagem favorece a interpretação do estímulo 

ambiental, chamando a atenção para os seus aspectos cruciais, atribuindo significado 

á informação recebida , possibilitando que a mesma aprendizagem de regras e 

princípios sejam aplicados ás novas aprendizagens, tornando o estímulo ambiental 

relevante e significativo, favorecendo o desenvolvimento do aluno. (MOUSINHO et 

al, 2010, p.94) 

 

Em síntese, a função desse profissional como lembra Gomes (2014) é facilitar o 

processo de aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais, fazendo uma 

intermediação entre o aluno com suas especificidades e o conhecimento/professor regente.  

 Dessa forma, a mediação escolar tem sido considerada uma modalidade de suporte 

educacional especializado de forma a apoiar a escolarização de alunos com necessidades 

educacionais especiais matriculados em turmas comuns, uma vez que aposta na valorização 

da diversidade e na singularidade de cada sujeito. Nesta perspectiva, cabe ao mediador um 

olhar mais próximo para as peculiaridades do educando por ele atendido, como apontam 

Mousinho et. all (2010). Assim, o papel do mediador consiste em proporcionar um 

atendimento individualizado a esse aluno, uma vez que o mesmo teria dificuldades em 

acompanhar por conta própria o desenvolvimento da aula proposto pelo professor regente de 

turma. 

Partindo do reconhecimento e valorização da pluralidade de sujeitos presente no 

cotidiano escolar e, consequentemente, da diversidade de formas e processos de ensino-

aprendizagem, não é possível indicar uma única prática de mediação, uma vez que cada 

sujeito é singular, único. Porém, é possível, sim, indicar caminhos a serem trilhados.  Fonseca 

(2014) aponta diversas atribuições especificas desses profissionais: 
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 Colaborar com professor regente e/ou direção quando da execução das atividades 

propostas aos alunos, interagindo com os demais profissionais da instituição; 

 Apoiar o processo de inclusão do aluno com deficiência ou necessidade 

educacional especial; 

 Colaborar com o professor regente e/ou com a direção no desenvolvimento das 

atividades previstas no projeto político pedagógico; 

 Receber e acatar, criteriosamente, a orientação e as recomendações do professor 

no trato e atendimento a clientela; 

 Executar tarefas relativas a observação de registros e avaliação do 

comportamento e desenvolvimento infanto-juvenil, sob orientação e supervisão do 

professor regente; 

 Disponibilizar os materiais pedagógicos a serem utilizados nas atividades 

desenvolvidas pelo professor regente; 

 Executar tarefas relativas à observação das alterações físicas e de 

comportamento; 

 Colaborar na estimulação da independência do aluno, em especial, no que tange 

aos hábitos alimentares, de acordo com as orientações dos técnicos responsáveis; 

 Cuidar da higiene e do asseio de outros alunos sob sua responsabilidade; 

 Acompanhar o aluno em atividades sociais e culturais programadas pela escola; 

 Executar outros encargos semelhantes pertinentes a função. (p.35-36) 

 

Em complementação, Neto e Moura (2012) apresentam outras atribuições:  

 

 Viabilizar a participação efetiva do aluno nas diferentes situações de 

aprendizagem, a interação no contexto escolar e em atividades extraclasse; 

 Buscar diferentes formas que facilitem a interação do aluno no processo de 

ensino e aprendizagem; 

 Priorizar a necessidade e/ou especificidade de cada aluno, atuando como 

mediador no processo de ensino e aprendizagem com adoção de estratégias 

funcionais, adaptações curriculares, metodológicas, dos conteúdos, objetivos, de 

avaliação, temporalidade, espaço físico, de acordo com as peculiaridades do aluno e 

com vistas ao progresso global, para potencializar o cognitivo, emocional e social.  

 Atuar como facilitador no apoio à complementação dos conteúdos escolares 

(p.571). 

 

É preciso que a equipe escolar tenha ciência das atribuições do mediador de forma a 

organizar as estratégias que serão dispostas na realização dessa prática. Para Glat e Pletsch 

(2012) sua principal função é:  

 

Dar suporte pedagógico ás atividades do cotidiano escolar – sem, com isso, 

substituir o papel do professor regente. O mediador acompanha o dia-a-dia do aluno, 

realizando em concordância com a equipe escolar, as adaptações necessárias para o 

desenvolvimento de sua aprendizagem (GLAT & PLETSCH, 2012, p.24) 

 

Como as demais modalidades de AEE, a mediação tem como objetivo principal 

“atender ás necessidades educacionais especiais do sujeito por ela atendidas complementando, 

suplementando e servindo de apoio ao ensino comum” (BURKLE; REDIG, 2009, p.1). Em 

outras palavras, promover o desenvolvimento do aluno, que necessita de um suporte 

adicional. Nesse contexto, o mediador precisa pautar a sua atuação no sentindo de prestar 
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apoio nas atividades executadas pelo professor regente, contribuindo assim, no oferecimento 

de um espaço físico adequado a sua convivência social e ao seu desenvolvimento 

(FONSECA, 2014). 

 No entanto, o profissional mediador deve ter em mente que o seu maior objetivo é 

criar condições junto ao aluno para que ele possa usufruir do espaço escolar de forma mais 

independente possível, de modo que, gradativamente sua presença deixe de ser necessária, e o 

aluno consiga continuar seu processo de ensino aprendizagem junto a equipe escolar 

(FREITAS, 2015). 

 

 

2.3 O profissional mediador escolar: um agente estratégico no processo de inclusão 

escolar 

 

 

Como mencionado, esse profissional vem ocupando a cena educativa de muitas 

escolas, se tornando um personagem de extrema importância no processo de inclusão de 

alunos com necessidades educacionais especiais.  Indo mais além, o mediador passou a ser 

considerado em muitas instituições escolares como um condicionante para a matrícula e 

frequência do aluno. Até recentemente, na maioria das escolas da rede privada a família se via 

responsável pela contratação e pagamento do mediador, o que desde 2015, tornou-se ilegal. 

Conforme explícito no artigo 28 da Lei Brasileira de Inclusão: 

 

XVII-Incube ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 

incentivar, acompanhar e avaliar: 

XVII- Oferta de profissionais de apoio escolar; 

§ 1
o
  Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 

obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, 

XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de 

valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e 

matrículas no cumprimento dessas determinações. (BRASIL, 2015, p.8-9, grifo 

nosso) 

 

Entretanto, independente de quem seja responsável pela contratação e /ou pague os 

honorários, dois aspectos têm sido bastante discutidos: qual seria a formação necessária e o 

perfil desejável para desempenhar a função. Autores como Mousinho et al (2010), Azevedo 

(2015), Freitas (2015) e  Romero (2016)  afirmam que a formação básica desse  profissional 

tem que ser oriunda das áreas de Saúde (psicólogo, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional) e 
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Educação. Contudo, é comum encontrarmos mediadores em atuação que ainda são 

graduandos ou não têm qualquer formação.   

Segundo Pfeiffer (2006, p.79) algumas características pessoais são necessárias para o 

desempenho da função, dentre elas: 

 

Ela deve ser uma pessoa flexível, para garantir o conhecimento da diversidade, bem 

como apresentar firmeza baseando-se numa preparação cuidadosa que implica a 

definição dos caminhos e meios, que irá utilizar com a criança que assiste 

diretamente na escola. 

 

Mousinho e colaboradores (2010, p. 94) também apontam alguns atributos desejáveis 

desses profissionais: 

 

O mediador escolar deve ter a aptidão e habilidades interpessoais necessárias para 

desenvolver e manter relações de trabalho eficazes com as crianças, com a família e 

demais profissionais que as assistem, que inclui saber respeitar e compreender as 

dificuldades da família e da criança, ter flexibilidade para se adequar á dinâmica do 

ambiente escolar que estará se inserindo, disponibilidade para aprender e muita 

criatividade. 

 

Outra questão que merece destaque, para além da formação e características desse 

profissional, é a forma de contratação. Muitos profissionais ainda continuam sendo 

contratados pela família do educando, apesar de, como já apontado, se constituir uma prática 

ilegal. Mais grave no nosso entender é que a partir dessa forma de contratação o mediador 

embora esteja presente no cotidiano escolar não faz parte, efetivamente, da equipe escolar. 

Pois, sendo selecionado e contratado pela família do educando, ele é visto como um 

“estranho” no espaço escolar, o que dificulta a troca entre ele e a equipe pedagógica, entre o 

próprio professor da turma, o que acaba muitas vezes inviabilizando a sua atuação 

(MOUSINHO, et al, 2010). 

 Por outro lado, em várias escolas em que o mediador é funcionário ou prestador de 

serviços da instituição, frequentemente, por questões orçamentárias, ele fica encarregado de 

atender vários alunos o que acaba dificultando, e em até alguns momentos, perdendo-se de 

vista o real objetivo dessa prática, que é justamente oferecer atenção individualizada para 

alunos que dela necessitam. Pois, sobretudo os alunos com maiores comprometimentos 

cognitivos e /ou comportamentais, demandam um profissional que atue direta e 

continuamente, em uma relação um para um, para garantir o progresso em seu processo de 

aprendizagem. 
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 Outro aspecto relevante é o tempo de atuação junto ao aluno atendido. Como já 

discutido, o objetivo primordial dessa prática é ajudar o aluno a criar suas próprias 

ferramentas para usufruir do espaço escolar de forma mais independente, tornando sua vida 

escolar mais autônoma. Sendo assim, é importante que o mediador não se torne uma 

“bengala” para o aluno, ou seja, criando uma dependência e acabando isolando-o das relações 

com os demais atores escolares, inclusive seus colegas. 

 Em síntese, o mediador escolar deve ser uma ponte, cabendo a ele intermediar o 

universo escolar (conteúdos, relações pessoais) para o aluno. Embora, em nossa visão esse 

profissional deva atuar prioritariamente no âmbito pedagógico, ele também se envolve em 

todos os aspectos do cotidiano escolar do aluno, como sociais, comportamentais, de 

comunicação e nas diversas atividades e espaços da escola. 

Por se considerar um elo entre o aluno e a escola, esse profissional precisa ter clareza 

do seu papel dentro da instituição de ensino. Pois, a relação aluno-mediador-professor regente 

de turma muitas vezes se torna bastante complexa, uma vez que é comum em alguns casos o 

professor e a equipe escolar transferir ao mediador a responsabilidade do processo de ensino 

aprendizagem do aluno. 

Apesar da  literatura descrever diversas formas de atuação desse profissional, o que, de 

uma certa forma, reflete a  indefinição dessa prática, o mediador precisar ter esclarecimento 

acerca do seu objetivo primordial: ser um elemento de apoio ao professor regente de turma, 

dando suporte pedagógico as atividades do cotidiano escolar. Sendo assim, ele pode ajudar o 

professor com trabalhos e adaptações para o aluno, assim como promover uma atenção mais 

individualizada ao aluno quando ele apresentar dificuldade na aquisição de determinado 

conteúdo a partir do material proposto para o restante da turma. 
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3 TRILHAS METODOLÓGICAS  

 

 

O presente capítulo tem como objetivo apresentar o caminho metodológico percorrido 

no desenvolvimento da pesquisa. Visando atender aos objetivos propostos, esse estudo 

consiste em uma pesquisa de Método Misto, tendo sido utilizado como instrumento de coleta 

de dados um questionário com questões abertas e fechadas que foi aplicado a profissionais 

que atuam como mediadores escolares. 

 

 

3.1 Metodologia: Pesquisa de Método Misto  

 

 

 Na literatura encontramos diversas definições sobre o que é uma pesquisa. Gil (2010) 

considera um processo formal e sistemático do desenvolvimento de um método de 

investigação, de modo a buscar respostas para problemas, através do uso de procedimentos 

científicos. Ao se delinear uma pesquisa, imediatamente surgem questionamentos sobre qual o 

tipo de metodologia que melhor ajuda a responder ao problema do estudo. Yin (1990) aponta 

que não existe nenhum método melhor ou pior; o que deve ser procurado é a melhor 

adequação entre o método, o objetivo e as condições que a pesquisa será desenvolvida.  

 Corroborando com esse posicionamento Minayo e Sanches (1993) afirmam que um 

bom método é aquele que, ao permitir a construção correta dos dados, ajuda o pesquisador a 

refletir sobre a dinâmica de uma teoria. Em outras palavras, o conhecimento científico se 

caracteriza pela busca pela articulação da teoria com a realidade empírica, cabendo ao método 

ser esse fio condutor.  

 Para efetuar a escolha do fio condutor do estudo, a primeira decisão que o pesquisador 

geralmente se defronta é qual abordagem trabalhar: a quantitativa ou qualitativa. Porém, nem 

todos os problemas de pesquisa podem ser investigados apenas com um método. Johnson e 

Onwuegbuzie (2004) apontam que essa contraposição tem raízes históricas, pois durante 

décadas os defensores das abordagens quantitativa e qualitativa vêm travando disputas, 

defendendo os seus respectivos paradigmas, como sendo os “melhores” no desenvolvimento 

da pesquisa. Essa disputa ficou conhecida como “Guerra de Paradigmas”.  

 Entretanto, mais recentemente essa dicotomia tem se tornado menos proeminente. 

Conforme Creswell (2007, p.22): “a situação atual é menos qualitativa versus quantitativa e 
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mais como as práticas de pesquisas se posicionam entre esses dois polos, ou seja, podemos 

dizer que os estudos tendem a ser mais qualitativos ou mais quantitativos”. Ao reconhecer que 

ambos os métodos possuem limitações, os pesquisadores observaram que ao se utilizarem de 

aspectos metodológicos de um, poderiam anular a limitação presente no outro, buscando 

assim uma convergência entre o quantitativo e o qualitativo.  

 Dessa maneira, a utilização de designs de pesquisa mistos tem se tornado uma 

tendência metodológica progressista, permitindo aos pesquisadores compreender de forma 

global os problemas por eles investigados. Porém, apesar de ser considerado um movimento 

crescente, no Brasil ainda são poucos os estudos na área da educação que trabalham com essa 

perspectiva metodológica (TRÈZ, 2012). Entretanto, Creswell e Clark (2007) afirmam que 

essa abordagem metodológica é vista como uma importante tendência a ser considerada no 

campo educacional, pois ela combina os métodos qualitativos com os quantitativos, tornando 

assim possível uma maior compreensão da problemática investigada. 

 O design de pesquisa mista é visto como “terceiro movimento” dentre as abordagens 

metodológicas, podendo, segundo Crewswell (2007), ser denominado de várias formas, tais 

como multimétodo, convergência, integrado e combinado. Tréz (2012) acrescenta, ainda, 

pesquisa misturada, integrativa, estudos triangulados.  

O termo utilizado neste estudo será Pesquisa de Métodos Mistos, pois segundo 

Johnson e Onwuegbuzie (2007) essa nomenclatura não sugere apenas a uma combinação de 

métodos. Esses autores definem a pesquisa mista como:  

 

O tipo de pesquisa na qual o pesquisador ou um grupo de pesquisadores combinam 

elementos de abordagens de pesquisa qualitativa e quantitativa (ex. uso de 

perspectivas, coleta de dados, análise e técnicas de inferência qualitativas e 

quantitativas) com o propósito de ampliar e aprofundar o conhecimento e sua 

corroboração (p.123). 

 

Isto é, os métodos mistos de pesquisa combinam a utilização de procedimentos 

quantitativos com os da pesquisa qualitativa; como por exemplo, o uso de questionários com 

questões abertas e fechadas, de forma comtemplar todas as possibilidades, ou seja, incluindo 

as análises estatísticas e textuais.  No Método Misto, o pesquisador tende a se basear numa 

gama de dados variados, a fim de garantir um maior entendimento do problema a ser estudado 

(CRESWELL, 2007). 

A Pesquisa de Métodos Mistos, para Creswell (2007) é entendida como um continnum 

entre as pesquisas qualitativas e quantitativas, pois ela incorpora os elementos de ambas as 

abordagens, como pode ser ilustrado na figura abaixo: 
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Figura 4 - O continnum no desenho de pesquisa apresentado por Teddlei e Tashakori (2009 

apud TRÉZ, 2012). Nas colunas do meio são ilustradas a abordagem da Pesquisa Mista, 

estando entre o desenho Qualitativo (Qual) e o Quantitativo (Quan). 
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3.2 Estratégias de Investigação em Pesquisas Mistas 

 

 

Assim como existem estratégias especificas para as pesquisas qualitativas, como o 

estudo de caso, a etnografia, a pesquisa fenomenológica, entre outras, e na pesquisa 

quantitativa, levantamentos e os experimentos, na pesquisa de métodos mistos não poderia ser 

diferente. Todavia, Creswell (2007) apresenta quatro questões que servem de apoio para a 

escolha de qual estratégia utilizar no estudo: 

 

1) Qual é a sequência de coleta de dados quantitativos e qualitativos?; 2) Que 

prioridade será dada à coleta e análise de dados quantitativos e qualitativos?; 3) Em 

que estágio serão integrados os dados e os resultados quantitativos e qualitativos?; 

4) Será utilizada uma perspectiva teórica global? (grifos nossos, p.213) 

  

É necessário salientar o uso que o autor traz para os conceitos apresentados nos 

questionamentos acima. 

  

 Sequência/Implementação: se refere a como os dados da pesquisa são coletados, 

podendo ser Sequencialmente (os dados qualitativos e quantitativos são coletados em 

fases diferentes); Simultaneamente/Concomitante (os dados são coletados ao mesmo 

tempo);  

 Prioridade: está relacionado se uma das abordagens – quantitativa ou qualitativa -- 

será prioritária sobre a outra, ou a ambas terão o mesmo; 

 Integração: é o modo como os dados serão integrados, o que pode acontecer em 

diferentes estágios: na coleta, na análise, na interpretação, ou em alguma combinação 

local. Ou seja, como o pesquisador irá cotejar os dados quantitativos com os 

qualitativos; 
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 Perspectiva Teórica: consiste em como a perspectiva teórica do estudo será 

apresentada no decorrer do mesmo.  

A seguir será apresentado um quadro ilustrando as quatros decisões que compõe a 

seleção da estratégia de investigação de Pesquisa Mista: 

 

Figura 5 - Decisões para determinar a estratégia de investigação de métodos mistos 

(CRESWELL, 2007). 

Implementação Prioridade Integração Perspectiva Teórica 

Sequência 

simultânea 

Igual Na coleta de dados  

 

Explícita Sequencial – 

Qualitativa 

primeiro 

Qualitativa Na análise dos dados 

 

Na interpretação dos 

dados 

 

 

 

Implícita 
Sequencial- 

qualitativa primeiro 

Quantitativa 

Com alguma 

combinação 

 

 A partir da decisão de qual é a estratégia de pesquisa mais adequada, o autor define 

seis estratégias de pesquisa, sendo elas: explanatório sequencial; exploratório sequencial; 

transformador sequencial; “triangulação” concomitante; aninhada concomitante e 

transformadora concomitante. No momento da apresentação de sua estratégia, o pesquisador 

precisa apresentar uma descrição e um modelo gráfico da mesma, a fim de melhor 

exemplificar os procedimentos de coleta e análise dos dados. 

 

 Pesquisa Explanatória Sequencial: o pesquisador inicia com a coleta e análise de dados 

quantitativa e posteriormente realiza a coleta e análise de dados qualitativos; a ênfase 

de se dá nos dados quantitativos, e os resultados de ambas as abordagens são 

interpretados no final de toda análise. 

 

Figura 6 - Desenho da Pesquisa Explanatória Sequencial (CRESWELL, 2007, p. 216) 

 

 

 Pesquisa Exploratória Sequencial: o pesquisador inicia com a coleta e análise de dados 

qualitativa e posteriormente realiza a coleta e análise de dados quantitativa, dando 
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prioridade aos dados qualitativos, e os resultados de ambas as abordagens são 

interpretados no final de toda análise; 

 

Figura 7 - Desenho da Pesquisa Exploratória Sequencial  

 
Fonte: CRESWELL, 2007, p. 216 

 

 Estratégia Transformadora Sequencial: a coleta de dados se dá por duas fases distintas, 

uma seguida da outra. Nesta estratégia qualquer método pode ser utilizado primeiro, 

podendo dar ênfase a uma abordagem ou a outra, ou até mesmo às duas igualmente. 

Este tipo de estratégia tem uma perspectiva teórica (visão teórica, reivindição do 

estudo, ideologia, estrutura social) que guia todo o estudo. 

 

Figura 8 - Desenho da Pesquisa Transformadora Sequencial  

 
Fonte: CRESWELL, 2007, p. 216 

 

 Estratégia Aninhada Concomitante: os dados são coletados em uma única etapa, de 

forma simultânea. Ao contrário da “triangulação”, esta estratégia possui um método 

predominante que guia o estudo. Ou seja, a abordagem de menor prioridade está 

embutida ou aninhada dentro da de maior prioridade. Os dados coletados são reunidos 

no final do estudo, podendo ou não ter uma teoria orientadora. 

 

Figura9 - Desenho da Pesquisa Aninhada Concomitante  

 
Fonte: CRESWELL, 2007, p. 216 
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  Estratégia Transformadora Concomitante: os dois tipos de dados são coletados ao 

mesmo tempo, podendo ter prioridade ou não de uma das abordagens. Os dados são 

integrados no momento final do estudo, o que o difere da “triangulação” e da aninhada 

é que essa estratégia possui uma perspectiva teórica que guiará a pesquisa.    

 

Figura 10 - Desenho da Pesquisa Transformadora Concomitante 

 
Fonte: CRESWELL, 2007, p. 217 

 

 

 Estratégia de Triangulação Concomitante: a coleta de dados quantitativos e 

qualitativos ocorre de forma simultânea, ocorrendo em uma única fase do estudo. 

Idealmente não há prioridade entre as abordagens, porém na prática pode-se dar 

prioridade em alguma abordagem. Os resultados dos dois métodos são integrados no 

final do estudo. 

 

Figura 11 - Desenho da Pesquisa Triangulação Concomitante 

 

Fonte: CRESWELL, 2007, p. 217 

 

A partir dessas considerações a estratégia de investigação do presente estudo, no 

contexto de uma pesquisa de Método Misto, é a Triangulação Concomitante. A escolha dessa 

estratégia se justifica pelo fato dos dados terem sido coletados na mesma fase do estudo e por 

ambas as abordagens - qualitativa e quantitava - terem a mesma prioridade na análise.  

Segundo Rosa, Oliveira e Orey (2015) a estratégia de triangulação baseia-se na 

convergência ou corroboração dos dados de um mesmo fenômeno analisados e interpretados 
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para verificar a convergência e/ou a complementariedade das informações obtidas. Portanto, 

ao se utilizar esse processo analítico, os resultados tendem a ser mais confiáveis. 

Creswell (2003), por sua vez, considera que com a utilização dessa estratégia de 

investigação, um dos principais objetivos ao se conduzir uma pesquisa de Métodos Mistos é 

alcançado, ou seja, a integração em diferentes estágios: coleta, análise e intepretação de dados 

em um mesmo estudo. 

Nesta direção, o percurso metodológico do presente estudo pode ser representado pelo 

seguinte modelo gráfico:  

 

Figura 12 - Modelo gráfico da pesquisa 

 
 Fonte: elaborado pela autora) 

 

Como já mencionado, e conforme será descrito detalhadamente na próxima seção, os 

dados qualitativos e quantitativos foram coletados de forma concomitante, ou seja, no mesmo 

questionário, em uma mesma fase do estudo, sendo que ambas as abordagens tiveram a 

mesma prioridade na análise. As técnicas foram integradas no momento da análise dos dados, 

ou seja, os resultados da pesquisa quantitativa foram utilizados para corroborar os encontrados 

na pesquisa qualitativa, e vice-versa. 

 

 

3.3 Procedimentos de Coleta de dados 

 

 A primeira fase da pesquisa envolveu a construção de um questionário com questões 

abertas e fechadas, que se constituiu como o instrumento de coleta de dados. Segundo Rosa et 
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all (2015), questionários são utilizados para a obtenção de informações, de forma a 

instrumentalizar os pesquisadores a verificarem os dados obtidos através das teorias 

apresentadas na fundamentação teórica, de forma a promover uma ligação entre eles. 

 O questionário utilizado nesse estudo foi elaborado com base nos objetivos propostos. 

Ao finalizar a sua primeira versão, realizou-se um estudo piloto com dois profissionais 

mediadores escolares, escolhidos de forma aleatória em um curso de extensão. O estudo piloto 

é uma ação crucial na elaboração de um instrumento, uma vez que, segundo Farra e Lopes 

(2012) realizando um bom estudo piloto, o pesquisador não irá se deparar com surpresas no 

momento das análises dos dados obtidos, já que em muitos casos, as questões propostas que 

incialmente eram consideradas como fundamentais podem ser, pronunciadamente menos 

importantes do que as tidas como complementares. 

 A partir do estudo piloto, foram identificadas e modificadas algumas questões que 

utilizavam conceitos científicos desconhecidos por esses profissionais. Também foi feita uma 

redução do instrumento, considerado pelos sujeitos como muito longo e cansativo. O primeiro 

instrumento era composto por 16 questões abertas, enquanto o segundo foi reduzido para 14 

questões, sendo apenas quatro abertas.   

 Posteriormente à realização dos ajustes, iniciamos a busca por um local em que 

pudesse ser encontrada uma quantidade relativamente grande de mediadores escolares. Pois, 

pesquisas de Método Misto demandam um número significativo de sujeitos o que tornaria 

extremamente complexa e praticamente inviável, no prazo disponível, a aplicação dos 

questionários em locais diversos. Outro detalhe importante é que os questionários não 

poderiam ser entregues nas instituições de atuação desses sujeitos, pois muitos profissionais 

acabariam ficando constrangidos em responder o instrumento, visto que, poderiam ser 

questionados sobre suas respostas ou até mesmo impossibilitados de participar do estudo.  

 Porém, no final de junho de 2016 fui convidada para participar de uma mesa redonda 

no “I Simpósio de Mediação Escolar e Inclusão”, na Universidade Santa Úrsula, Rio de 

Janeiro.  Entrei em contato com a organização do evento, explicando a proposta da pesquisa e 

demandando se haveria possibilidade de fazer a coleta de dados neste espaço, ao que fui 

prontamente atendida. 

 Ao chegar ao simpósio, entreguei para as responsáveis pelo credenciamento 120 

envelopes com o questionário e um cartão de visita com meus contatos. A organização do 

evento me cedeu dez minutos da mesa de abertura, quando me apresentei, expondo o objetivo 

e procedimentos da pesquisa, ressaltando que o preenchimento do instrumento era 

inteiramente voluntário. Os participantes também foram informados de que os questionários 
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não seriam identificados e que poderiam ficar à vontade para não responder a qualquer das 

questões. 

 Ao final do evento, foram devolvidos 54 questionários. Posteriormente, todos os 

questionários foram lidos e tabulados, sendo que 41 atenderam os critérios pré-estabelecidos: 

estar atuando como mediador escolar por pelo menos seis meses com alunos com 

necessidades educacionais especiais incluídos em turmas comuns da educação básica. A 

escolha por trabalhar com essa categoria mais ampla e não apenas com os alunos 

considerados público alvo da educação especial deu-se  pelo fato desses profissionais atuarem 

também com alunos com dificuldades de aprendizagem, ou com outras condições atípicas no 

desenvolvimento distintas das preconizadas na Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008). 

 

 

3.4 Procedimentos de análises dos dados 

 

 

 Para analisar os dados em uma pesquisa mista, o pesquisador precisa encontrar um 

procedimento que esteja de acordo com a estratégia utilizada. Conforme já mencionado, o 

presente estudo valeu-se da estratégia de “triangulação” concomitante, ou seja, os dados 

quantitativos e qualitativos foram coletados juntos e no momento da análise tiveram a mesma 

relevância. 

Assim para analisar os dados desse estudo, utilizamos a estratégia de transformação de 

dados, que segundo Creswell (2007, p. 223): 

 

O pesquisador pode quantificar os dados qualitativos. Isso envolve criar códigos e 

temas qualitativamente; depois contar o número de vezes que eles ocorrem nos 

dados do texto (ou possivelmente o quanto se fala sobre um código ou tema, 

contando linhas ou sentenças). Essa quantificação de dados qualitativos permite ao 

pesquisador comparar resultados quantitativos com dados qualitativos.  

 

 É importante destacar que esse processo de quantificação dos dados qualitativos 

precisa estar norteado com a fundamentação teórica do estudo, pois é a partir desse referencial 

teórico que são criadas as categorias nas quais os dados qualitativos serão quantificados. 

Assim, em questões abertas, por exemplo, as palavras ou termos são quantificados de acordo 

com a sua frequência. 
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 De acordo com Rosa et all (2015) o principal objetivo em se utilizar essa estratégia de 

análise dos dados, consiste em buscar através da quantificação dos dados qualitativos, o 

diálogo dos resultados com a fundamentação teórica proposta no estudo. Dessa maneira, os 

dados são quantificados para possibilitar uma maior compreensão e comparação dos dados 

obtidos no processo analítico do estudo. 

 Diante disso, foi realizada a leitura do material coletado na pesquisa, na qual foram 

destacados pontos importantes nos relatos dos profissionais mediadores escolares, tendo como 

base os objetivos do estudo. Segundo Franco (2012, p.22) “as operações de comparação e de 

classificação implicam o entendimento de semelhanças e diferenças”. Logo, os relatos foram 

sendo agrupados de acordo com suas semelhanças e diferenças, gerando o que denominamos 

de temas qualitativos ou categorias de análise.  

 Após a criação desses temas qualitativos, foram geradas as subcategorias. Elas foram 

agrupadas, seguindo as conexões e inter-relações das informações e passaram a compor as 

categorias do estudo: 

 

Um dado sobre o conteúdo de uma mensagem deve, necessariamente, estar 

relacionado, no mínimo, a outro dado. O liame entre este tipo de relação deve ser 

representado por alguma forma de teoria. Assim, toda análise de conteúdo implica 

comparações contextuais. Os tipos de comparações podem ser multivariados. Mas, 

devem, obrigatoriamente, ser direcionados a partir da sensibilidade, da 

intencionalidade e da competência teórica do pesquisador (FRANCO, 2012, p. 22) 

 

 Para atender ao nosso objeto de estudo apresentamos a tabela abaixo com as seguintes 

categorias: 

 

Figura 13 - Delineamento do estudo, desenvolvido com base em Carlou (2014). 
Objetivos Fonte para análise Temas Subtemas 

Identificar o perfil e a 

formação do mediador 

escolar; 

Questionário aplicado 

aos 

mediadores escolares 

Características 

profissionais 

Formação Acadêmica 

Formação especifica em Mediação 

escolar 

Atuação Profissional 

Analisar a concepção 

desses sujeitos acerca 

do conceito de 

mediação escolar. 

Mediação 

Escolar 

Concepção sobre Mediação Escolar 

Trabalho do Mediador 

Aspectos positivos da prática de 

mediação 

Barreiras enfrentadas 

 

No capítulo seguinte, será apresentada uma análise aprofundada sobre os dados a 

partir dos temas acima apresentados. 
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4 O QUE PENSAM OS PROFISIONAIS MEDIADORES ESCOLARES SOBRE A SUA 

PRÁTICA  

 

 

O principal objetivo deste capitulo, é analisar a percepção dos mediadores escolares 

sobre a mediação escolar como uma modalidade de suporte para alunos com necessidades 

educacionais especiais matriculados em turmas comuns da Educação Básica. Pretendemos, 

também, identificar o perfil e a formação desses profissionais, assim como a compreensão o 

que eles têm sobre o conceito de mediação escolar. 

Para tal utilizaremos os dados obtidos nos questionários preenchidos por 41 

mediadores escolares, conforme procedimento descrito no Capítulo III. Para uma maior 

compressão do leitor, organizamos um fluxograma com os temas de análise: 

 

Figura 14 – Fluxograma dos temas de análise 

 
 

A seguir apresentaremos uma discussão sobre as temas apresentadas no fluxograma 

acima , considerando as informações obtidas através do questionário. 
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4.1 Mas afinal quem são esses profissionais?  

 

 

 Conforme apresentado anteriormente, a presença do mediador escolar vem se 

constituindo como uma estratégia para atender às políticas de inclusão escolar. O pressuposto 

desta modalidade de atendimento especializado é que esse profissional acompanhe e ofereça 

suporte diretamente a alunos com necessidades educacionais especiais incluídos em turmas 

comuns, servindo, também, de apoio ao professor regente na própria sala de aula. Como o 

número desses profissionais vem aumentando de forma considerada, tanto nas redes públicas 

quanto privadas, torna-se indispensável realizar um mapeamento sobre esses sujeitos. 

A análise do perfil e formação desses profissionais considerou três principais 

elementos diretamente relacionados à sua atuação e formação profissional: formação 

acadêmica; formação específica em Mediação; e as características de sua atuação (aluno 

atendido, tipo de instituição, tempo na função). 

 Os 41 profissionais que participaram da amostra, atenderam os seguintes critérios: a) 

estar atuando como mediador escolar por pelo menos seis meses; b) estar trabalhando com 

alunos com necessidades educacionais especiais incluídos em turmas comuns da educação 

básica. 

 

 

4.1.1 Formação Acadêmica dos profissionais mediadores escolares 

 

 

A Figura 8 mostra a formação acadêmica dos sujeitos, considerando a maior titulação.  

Como pode ser verificado no gráfico, 24% (10 sujeitos) possuem pós graduação lato senso em 

educação especial; 36% (15) formação em nível superior, sendo que desses um terço (5) na 

área de saúde e dois terços (10) na educação; 22% (9) estão cursando ensino superior e 18%  

(22) possuem apenas formação em nível médio (formação de professores).  
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Figura 14 - Formação acadêmica dos mediadores escolares, considerando a maior titulação 
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Os dados registrados no gráfico acima vão de encontro com a literatura prevê acerca 

da formação dos mediadores escolares. Autores como Mousinho e colaboradores (2010), 

Gomes (2014), Freitas (2015), Azevedo (2015) apontam que o perfil desejável para o 

desenvolvimento dessa prática é de graduandos ou graduados nas áreas de saúde e educação. 

 De acordo com Romero (2016) a escolha pela formação do mediador está relacionada 

à condição do aluno. Ou seja, se a sua “dificuldade” está correlacionada ao processo de 

aprendizagem, ele necessitará do suporte de um profissional da área de educação; caso suas 

necessidades mais de ordem comportamental é indicado o apoio de um profissional da 

saúde
10

. 

 Freitas (2015), entretanto, considera que para além da formação profissional básica, o 

mediador precisa ser um especialista, pois ele é o responsável em construir uma ponte entre o 

aluno e conhecimento. Logo, são sendo necessárias competências especificas para 

desempenhar tal papel.  

 Nesta direção, vale questionar, sobretudo no caso de alunos que apresentam 

dificuldades de acompanhar academicamente a turma, se profissionais formados na área de 

saúde encontram-se aptos para serem mediadores escolares. Pois, com exceção talvez de 

psicopedagogos, o que esses profissionais entendem sobre processo de ensino e 

aprendizagem, ou práticas de ensino e avaliação acadêmica? Profissionais da saúde podem 

determinar quais as competências necessárias para um aluno aprender um determinado 

conteúdo?   

                                                 
10

 Segundo Mousinho et al (2010) neste contexto os profissionais da saúde são aqueles oriundos dos cursos de 

fonoaudiologia, terapia ocupacional, psicologia, psicopedagogia e fisioterapia. 
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 A partir desses questionamentos, acreditamos que a formação que mais se aproxima da 

real da função do mediador escolar, isto é, oferecer suporte especializado ao aluno com 

necessidade educacional especial diretamente na sala de aula, está relacionada á área de 

educação. Uma vez que, o mediador formado em educação, durante o seu percurso formativo, 

vivenciou questões inerentes á prática pedagógica (avaliação, currículo, didática, entre outros) 

o que os torna “aptos” no desenvolvimento desse suporte especializado. 

Outro dado relevante, que vai de encontro com observações empíricas, é que uma 

grande parcela dos mediadores em atuação ainda encontram-se em processo de formação 

inicial. Este aspecto acaba se tornando um grande dificultador no desenvolvimento da prática, 

visto que muitos desses estudantes não possuem nenhum tipo de experiência prévia, pouco 

conhecem da necessidade educacional especial da criança que irão acompanhar, e não raro 

não recebem supervisão ou orientação em seu trabalho. 

 

 

4.1.2 Formação específica em mediação escolar 

 

 

Um dos dados que chama atenção, pelas respostas do questionário, é que 54% (23) dos 

participantes da pesquisa não receberam formação específica para atuar como mediadores 

escolares. Entre os que apontaram ter alguma formação, apenas 32% (13) fizeram cursos 

específicos de mediação; 19% (8) afirmaram ter todo algum conhecimento em sua formação 

inicial, sendo que 5% (2 sujeitos) não responderam. 

 

Figura 15 - Formação específica em mediação escolar. 
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Por se constituir uma prática profissional em crescimento no cotidiano escolar, ainda 

sem uma regulamentação específica, o mercado ‘educacional’ vem criando diversos cursos 

que abordam, com maior ou menor profundidade, a mediação escolar. Essa oferta de “cursos 

de formação” em mediação deve-se em parte, ao fato de que esse tipo de certificação vem 

sendo considerado por muitas instituições como requisito para contratação. 

Nesses cursos as ementas das disciplinas são baseadas nas seguintes temáticas: 

educação especial, políticas públicas, educação inclusiva, mediação escolar e sua 

caracterização a partir de cada necessidade educacional atendida. O corpo docente é composto 

geralmente por profissionais oriundos da saúde, que atuam ou já atuaram como 

mediadores escolares.  

Embora não tenha sido intenção deste estudo analisar o corpo docente e programa de 

cursos de mediação escolar
11

, cabe questionar como definir uma grade curricular para um 

curso de formação de uma área de atuação cuja prática ainda está sendo construída. Neste 

sentido, grande parte dos cursos acabam sendo de natureza generalista e pouco instrumental. 

 

 

4.1.3 Tempo de atuação na função de mediador 

 

 

 Conforme discutido, a prática de mediação escolar como modalidade de atendimento 

especializado para alunos com necessidades educacionais especiais incluídos no ensino 

comum, ainda é relativamente recente. Tanto que, pelo levantamento feito, apenas 14% (6) 

dos participantes atuam nesta função há mais de cinco anos. A maioria, 35% (14), tem de um 

a cinco anos no cargo; 22% (9) de seis meses a um ano, 24% estão a menos de seis meses; 

sendo que 5% não respondeu, conforme mostra a Figura 10. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
11

 http://www.usu.br/curso-extensao_link=mediacaoescolar;  

http://www.cce.puc-rio.br/sitecce/website/website.dll/folder?nCurso=inclusao-e-mediacao&nInst=cce 

http://www.usu.br/curso-extensao_link=mediacaoescolar
http://www.cce.puc-rio.br/sitecce/website/website.dll/folder?nCurso=inclusao-e-mediacao&nInst=cce
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Figura 16 - Tempo de serviço na função 
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4.1.4 Início na função de mediador escolar 

 

 

Um dos itens no questionário perguntava ao sujeito o que o levou a iniciar o trabalho 

de mediador e colocava algumas alternativas (ver Apêndice 2). Grande parte dos mediadores, 

25% (10) da nossa amostra começou a atuar por indicação de profissionais da saúde e/ou 

educação. Essa indicação ocorre a partir da identificação por esses sujeitos que atendem o 

aluno com necessidade educacional especial, que precisa de um suporte extra em seu processo 

de escolarização, diante disso, indicam um profissional mediador para atender esse aluno. 

Visto que, geralmente esses profissionais possuem uma rede de contato junto aos mediadores 

escolares. 

Entretanto, quase o mesmo número, 22% (9) foram indicados por outros mediadores. 

Ainda obtivemos as seguintes respostas: 3% (7) por anúncio na internet; 2% através de 

concurso público
12

. Para além dessas informadas a partir do questionário, alguns sujeitos 

apontaram outras formas de ingresso, tais como:  Processo seletivo simplificado (6 sujeitos); 

                                                 
12

 No caso de redes públicas de ensino, como por exemplo, a rede municipal do Rio de Janeiro, que recentemente 

fez concurso público para agente de apoio á inclusão. 
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Estágio não obrigatório (6); na função de professor (2); realizando intervenção com alunos 

com autismo (1). 

 

Figura 17 - Formas de ingresso na função de mediador escolar. 

 
 

 

4.1.5 Tipo de vínculo empregatício 

 

 

Uma das grandes polêmicas sobre a implementação da mediação escolar como 

modalidade de atendimento é o vínculo empregatício do profissional. No caso do nosso 

estudo, aproximadamente metade dos sujeitos (49%) indicaram ser contratados pela 

instituição de ensino, enquanto a outra metade pelas famílias do aluno (2% não responderam).  

No que tange a forma de contratação desses sujeitos, vale destacar que essa prática 

profissional, ainda não se encontra devidamente regulamentada. Para se efetivar a contratação 

desses profissionais, algumas famílias tem realizado um contrato de prestação de serviços 

com os mesmo. Porém o que tem ocorrido na prática por parte das famílias, é um acordo de 

“boca”, sem nenhuma validade jurídica (ISBELLE, 2015).   

Vale ressaltar que a Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015, p.10) que entrou em 

vigor em janeiro de 2016, prevê a contratação desse profissional por parte das instituições de 

ensino, “sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas 
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mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas determinações”. Entretanto, 

apesar da ação do Ministério Público, esse processo de contratação ainda encontra-se em 

‘adaptação’ por parte de muitas instituições, tanto públicas quanto privadas.  

 Inúmeras famílias vêm desencadeado ações junto ao Ministério Público para a garantia 

desses profissionais nas instituições públicas de ensino. Na medida em que essa ainda não é 

uma realidade na maioria das redes, que não dispõe de orçamento para tal. Já nas escolas 

privadas a questão é complexa, e, também, em grande parte,  relacionada à lógica financeira. 

Até recentemente o ônus da contratação do mediador era da família, inclusive várias escolas 

colocavam (ainda colocam) como exigência para a inclusão da criança que tivesse 

acompanhamento direto de um mediador. Entretanto, como após a referida Lei de Inclusão, 

esse valor não pode ser mais repassado às as famílias, muitas escolas alegam que a 

contratação de um profissional para atender apenas a um aluno é inviável financeiramente. 

Em suma, embora não documentado, em muitos casos as famílias de alunos tanto de 

escolas públicas como privadas continuam arcando os custos de contratação desses 

profissionais, de forma a garantir o processo escolarização do aluno com necessidade 

educacional especial. 

 

 

4.1.6 Segmento de atuação  

 

 

 A maioria dos mediadores escolares que responderam o questionário
13

 – 63% (26 

sujeitos) – atuam no ensino fundamental I (1º ao 5º ano); 22% (9) na educação infantil; 5% 

(2) no ensino fundamental II (6º ao 9º ano), compreendendo, assim, as diferentes etapas da 

educação básica.  

Esses dados vêm de encontro aos obtidos por Martins (2011), que também apontou 

uma maioria de mediadores atuando no ensino fundamental I.  

 

 

 

 

 

                                                 
13

 Esta questão no instrumento tinha como respostas: Educação Infantil, Ensino Fundamental I, Ensino 

Fundamental II  e Ensino Médio. Porém não obtivemos nenhum mediador escolar atuando no Ensino Médio. 
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4.1.7 Tipo de Instituição em que atua  

 

 

 Como mencionado e apontado pela literatura (AZEVEDO, 2015), a prática a 

modalidade de mediação escolar é presente tanto na rede pública quanto privada. No nosso 

estudo, a maior parte dos sujeitos participantes 64% (26) atuam em escolas privadas, enquanto 

34%  (14) em escolas públicas ( sendo que um sujeito não respondeu). 

 

 

4.1.8 Coordenação /supervisão do trabalho do mediador 

 

 

 Vale destacar que 52% (21 sujeitos) afirmaram não ter nenhum profissional 

responsável por coordenar a sua atuação
14

; 32% (13) afirmaram que os gestores da instituição 

de ensino
15

 desempenham esse papel; 7% (3) são os professores regentes de turma; 2% (1) os 

profissionais da saúde; 2 % (1) outros não especificado; 2% não responderam esse 

questionamento. 

 

Figura 18 - Responsável pela coordenação do trabalho desenvolvido pelo mediador. 

 

                                                 
14

 Este é um dado alarmante, principalmente se levado em consideração que 75% dos sujeitos não possuem 

sequer graduação completa, o que nos apresenta um fator complicador para realização da prática de mediação 

escolar, posto que esse sujeito é entendido com uma intermediário entre o aluno com necessidade educacional 

especial e o conhecimento por ele a ser adquirido. 

 
15

 De acordo com Ednir, Ceccon, Ceccon, Velzen, Emst, Ettekoven (2006) a gestão escolar é composta pelo 

gestor administrativo (diretor da escola), o gestor pedagógico (coordenador) e o gestor educacional (orientador 

ou coordenador pedagógico). 
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 Isto é, 60% dos mediadores escolares desenvolve seu trabalho sem receber nenhum 

tipo de supervisão, o que demonstra que grande parte desses sujeitos, não se constituem como 

parte integrante da equipe escolar.  Uma vez, em diversas instituições de ensino, o papel do 

mediador ainda não está consolidado. De fato, cada instituição de ensino encontra formas de 

se constituir essa prática. Essa concepção tem uma relação com as particularidades de cada 

uma delas. Concordamos com Fonseca (2014) quando afirma que não está claro para a equipe 

escolar qual é papel realizado pelo mediador dentro desse espaço. 

 

 

4.1.9 Alunos com necessidades educacionais especiais atendidos 

 

 

Um dos itens do questionário solicitava que os mediadores indicassem o tipo de 

necessidade educacional especial do aluno por ele atendido
16

. Considerando o público alvo da 

educação especial (que vinha assinalado no questionário), 34% (13 mediadores) atendiam 

alunos com deficiência intelectual; 23% (9) com Transtorno do Espectro do Autismo; 7% (3) 

com deficiência auditiva; 5% (2) com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade
17

; 

5% (2) com paralisia cerebral; 5% (2) com altas habilidades/superdotação; 2% (1) com 

deficiência visual; 2% (1) com atraso de linguagem; 2% (1) Transtorno de Oposição 

Desafiante
18

; sendo que 5% (2 sujeitos) não informaram.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
16

 Essa questão no questionário tinha como resposta apenas o público-alvo da educação especial (BRASIL, 

2008), porém foi colocada a opção “outros”, que os sujeitos indicaram: Transtorno do Déficit de Atenção com 

hiperatividade, Paralisia Cerebral, Atraso de linguagem, Transtorno Opositor, e não especificado.   

 
17

  Segundo a Associação Brasileira do déficit de atenção, o TDAH é um transtorno neurobiológico, de causas 

genéticas, que aparece na infância e frequentemente acompanha o individuo por toda a sua vida. Ele se 

caracteriza por sintomas de desatenção, inquietude e impulsividade. 
18

 O Transtorno de Oposição e desafiante (TOD) é definido como um padrão persistente de comportamento 

desobediente, hostil e desafiador contra figuras de autoridades (como os pais e professores). Crianças e 

adolescentes com TO são rebeldes, teimosos, se opõem a adultos e se recusam a obedecer. Frequentemente tem 

explosões de raiva e dificuldade em controlar suas emoções (RESENDE, 2017). 
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Figura 19 - Tipo de  necessidade educacional especial dos alunos atendidos 

 
 

 Pelos dados obtidos, verificamos que nem todos os profissionais restringem sua 

atuação ao público alvo da educação especial, segundo a Política Nacional de Educação 

Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008).   Mousinho e colaboradores 

(2010) apontam que esses profissionais podem atuar com alunos com as mais variadas 

necessidades, tais como: motoras, de concentração, impulsividade, comportamentais, na 

comunicação e na interação. Pois, para as referidas autoras esse profissional é “o 

intermediário nas questões sociais e de comportamento, na comunicação e na linguagem, nas 

atividades e/ou brincadeiras escolares, e nas atividades dirigidas e/ou pedagógicas na escola” 

(MOUSINHO et all, 2010, p.95). 

 

 

4.2 Concepções dos profissionais mediadores escolares sobre o conceito de mediação 

escolar 

 

 

Entendemos a prática de mediação escolar como um suporte especializado para alunos 

com necessidades educacionais especiais, que ao longo de seu processo de escolarização 

precisaram de um apoio extra para acompanhar os processos formativos ofertados pela escola. 

Cabe ao profissional mediador escolar a função de complementar, suplementar e servir de 

apoio ao ensino comum, atuando de forma colaborativa ao professor regente de turma, assim 

como aos demais envolvidos no processo de escolarização desse alunado. 
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 Para se compreender a prática desenvolvida por esses profissionais acreditamos ser 

preciso conhecer como compreendem o conceito de mediação escolar, a partir da seguinte 

pergunta realizada no questionário:  “o que você entende por mediação escolar?”. Nesta 

direção apresentaremos, a seguir, uma análise da concepção dos mediadores escolares 

participantes do nosso estudo sobre o conceito de mediação.  

Embora todos os 41 sujeitos que responderam ao questionário estavam participando do 

mesmo seminário sobre mediação, suas repostas foram bastante diversificadas. Para viabilizar 

a análise, foram identificados 13 temas. Entretanto, os sujeitos mostraram ter concepções 

distintas acerca do conceito de mediação escolar. Para ilustrar, elaboramos a tabela a seguir: 

 

Figura 20 - Quantificação do tema concepção sobre mediação escolar 

Tema 

 

Subtemas Quantificação dos dados
19

 

 

 

 

 

Concepção sobre 

Mediação Escolar 

Auxílio ao aluno/professor 10 

Parceria aluno/escola 6 

Ponte entre o aluno e a escola 4 

Intermediação 4 

Facilitação do aluno 3 

Responsável pelo 

desenvolvimento da autonomia 

 

3 

Inclusão 2 

Acompanhamento/apoio 2 

Ajuda ao aluno 1 

Colaboração 1 

Suporte  1 

Responsável pelo aluno com NEE 1 

Orientação 1 

Fonte: elaborado pela autora a partir de informações coletadas nos questionários 

 

 Diante dessa quantificação, é possível perceber uma diversidade de concepções sobre 

o que esses profissionais entendem sobre a mediação escolar. Elegemos alguns trechos que 

ilustram essa variedade sentidos produzidos a partir dessa prática: 

                                                 
19

 Como estratégia utilizada pela pesquisa de método misto para analisar os dados, os mesmos foram divididos 

em temas e subtemas, na qual foram contabilizados para uma correlação das abordagens de pesquisas 

(quantitativas e qualitativas) 
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“Mediação é o apoio ao aluno fazendo com que ele tenha maior facilidade na 

aprendizagem e no desenvolvimento social dependendo de sua necessidade” 

(Questionário 39) 

 “Mediação escolar no sentido de mediar (facilitar) as questões do aluno com 

deficiência e a escola. Tanto no campo educacional, como pedagógico, social...” 

(Questionário 28) 

“Entendo como um trabalho em conjunto de professor regente, mediador e demais 

terapeutas com o intuito de fazer que o aluno atinja o máximo, respeitando as suas 

necessidades” (Questionário 22) 

“Ajudar o aluno em seu desenvolvimento escolar e se incluir no ambiente de sala de 

aula” (Questionário 8) 

“Mediação é a ponte entre: aluno/professor, aluno/crianças, aluno/escola. É o 

profissional que ajuda na relação pessoal e de ensino do aluno na escola” 

(Questionário 29) 

“Mediação é incluir o aluno. Fazer com que se sinta parte integrante da 

turma/grupo”(Questionário10) 

“Colaboração no desenvolvimento do aluno” (Questionário 11) 

“Profissional que está intermediando o desenvolvimento, interação social e 

intelectual na escola. Dando apoio ao professor na sala de aula para o melhor 

desenvolvimento do aluno” (Questionário 30) 

“Profissional responsável para melhor entendimento e socialização da criança” 

(Questionário 32) 

“Acompanhamento e supervisão do aluno com necessidade especial no ambiente 

escolar, oferecendo suporte para o seu desenvolvimento de aprendizagem e 

sociabilidade, através de diretrizes tomadas junto a outros profissionais envolvidos 

nesse processo” (Questionário31) 

“Entendo que o mediador é uma pessoa que atua no âmbito escolar junto ao aluno 

dando suporte e/ou complementando a compreensão do conteúdo” (Questionário13) 

“Um profissional capacitado auxiliando a criança a “conquistar” sua independência” 

(Questionário 37) 

“Uma orientação que praticamos com os alunos que possuem alguma dificuldade, 

seja ela de atenção motora ou de qualquer tipo” (Questionário 40). 

(Dados do questionário realizado em junho de 2016). 

 

 Conforme observado nos trechos apresentados acima, o conceito de mediação para os 

sujeitos pesquisados apresenta uma variedade de sentidos. Autores como Pletsch, Araújo e 

Lima (2017) e Azevedo (2015) apontam a complexidade advinda do conceito de mediação. 

Segundo este último autor, esse conceito vem se caracterizando como múltiplos significados, 

uma vez os sentidos que o compõe estão correlacionados a diferentes aspectos da prática, 

assumindo de forma distinta para cada profissional que desempenha a função. Ou seja, a 

interpretação dada a esse conceito tem relação direta ao que o mediador escolar compreende 

sobre o processo de inclusão.  

 Portanto, nos diversos trechos ilustrados, a percepção desses sujeitos sobre a mediação 

escolar denota a multiplicidade de fazeres inerente ao processo de inclusão escolar de alunos 

com diferentes tempos e espaços de aprendizagem, em um formato de escola que não valoriza 

a diversidade presente em seu cotidiano, muito pelo contrário, vem se colocando de forma 

distante de necessidade de mudança, necessária para de fato ser uma ‘escola para todos’. 
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 Sendo assim, diante da incapacidade das instituições escolares em dar conta da 

variedade de sujeitos presentes em seu cotidiano, os profissionais mediadores escolares, vêm 

assumindo a “cena”, cabendo a eles a função de torná-la mais próxima do aluno com 

necessidade educacional especial. 

 Além disso, é possível observar a falta de clareza sobre o conceito de mediação 

escolar por parte dos sujeitos pesquisados, talvez como resultado de uma escassez de 

produção cientifica acerca da temática. Indo mais além da implementação, de fato, da 

inclusão escolar é necessário se compreender melhor essa modalidade de atendimento 

educacional especializado, que vem surgindo para dar conta do processo de escolarização 

desses sujeitos. Uma vez que “a mediação escolar é uma dentre as várias formas das escolas 

em responderem ás prerrogativas da inclusão” (AZEVEDO, 2015, p.61).   

 

 

4.3 Concepções dos profissionais mediadores sobre o seu trabalho 

 

 Ao serem solicitados para definir em que consiste o seu trabalho, a grande maioria dos 

mediadores alegou “o desenvolvimento de adaptações” e também em “ auxílio ao aluno”. 

Entretanto, assim como o tema anterior, também encontramos uma variedade de sentidos 

atribuídos ao pelos participantes em relação ao trabalho do mediador. Conforme mostrado na 

tabela abaixo. 

 

Figura 21 - Quantificação do tema concepção sobre o trabalho do mediador escolar 

Tema Subtema Quantificação dos dados  

 

 

 

 

Trabalho do 

Mediador 

Adaptação curricular 12 

Auxílio ao aluno no cotidiano 

escolar 

 

11 

Acompanhamento do aluno 6 

Questões relacionadas ao cuidado 3 

Inclusão do aluno 3 

Autonomia do aluno 2 

Avaliação 2 

Interação do aluno no espaço 

escolar 

1 

Fonte: elaborado pela autora a partir de informações coletadas nos questionários. 

 

 Analisando as respostas, podemos considerar que a visão que os mediadores têm de 

seu trabalho pode ser dividida em duas principais vertentes. A primeira relacionada às 
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questões pedagógicas (currículo, avaliação, etc) e a segunda aspectos mais sociais inerentes 

ao convívio de alunos com necessidades educacionais especiais no espaço escolar (autonomia, 

cuidado, interação com colegas e professores, etc). 

Entre os participantes houve a predominância de priorização do aspecto pedagógico, 

como pode ser observado a partir dos trechos abaixo: 

 

“Não é ser babá” (Questionário 2) 

“Auxilio o aluno nas atividades que ainda não são executadas com independência 

pelo aluno” (Questionário 36) 

“Adaptar o conteúdo para o entendimento e realização das atividades propostas” 

(Questionário 4) 

“Acompanho dentro do perímetro da escola a criança que medio e dentro de sala de 

aula, dou-lhe apoio pedagógico” (Questionário 39) 

“Procuro primeiramente incluir meu aluno literalmente na sala de aula participando 

de todas as atividades, junto com a turma, sem excluí-lo” (Questionário 27) 

“Eu como mediadora ajudo nas funções de higiene pessoal, ajudo na locomoção 

pelo espaço da escola” (Questionário 29) 

“Trabalho diretamente junto à autonomia do aluno em todos os aspectos 

educacionais” (Questionário 11) 

“Ajudo nas tarefas em sala, testes e avaliações” (Questionário 39) 

“Auxilio na interação do mediado com o professor e outras crianças” (Questionário 

26) (Dados do questionário realizado em junho de 2016). 

 

 Logo, os dados mostram que os mediadores escolares, ao refletirem sobre sua prática 

priorizam sua função pedagógica. Esta visão vai de encontro com a concepção de Macedo 

(2016) ao apontar que o trabalho desempenhado por profissionais mediadores escolares é o de 

facilitador, incentivador e motivador da aprendizagem, participando de forma ativa para que o 

aluno com necessidade educacional especial por ele acompanhado se desenvolva a partir de 

suas especificidades. 

 De acordo com Isbelle (2015), a função desse profissional no contexto de uma escola 

inclusiva é ser muito mais que uma “ferramenta facilitadora”, mas atuar diretamente na 

aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais. Esta posição é reconhecida 

por muitos mediadores, como o sujeito que fez questão de afirmar que o seu trabalho não 

consiste na “função de uma babá”. Neste sentido, é importante diferenciar as funções de 

mediador escolar e a de cuidador.   

 Segundo o Projeto de Lei n. 228 de 2014 (BRASIL, 2014) cuidador é o profissional 

responsável por oferecer auxílio nas instituições de ensino a alunos com deficiência que 

possuem limitações, ainda que de forma temporária, a realizar as tarefas básicas da vida diária 

(cuidado, locomoção, higiene). Já o mediador escolar se caracteriza em ser um intermediário 

entre o aluno com necessidade educacional especial e as situações por ele vivenciadas no 

cotidiano escolar, onde ele se depare com dificuldades de interpretar e agir sobre determinada 
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situação, podendo ser pedagógicas, sociais, de comunicação e linguagem, etc. (FREITAS, 

2015). 

 

 

4.4 Aspectos positivos e barreiras enfrentadas no desenvolvimento do trabalho do 

mediador escolar 

 

 

 No questionário elencamos duas questões sobre o trabalho do mediador: “aponte os 

aspectos positivos no trabalho de mediação escolar”  “ aponte as barreiras encontradas para o 

desenvolvimento do trabalho de mediação escolar”. Das respostas obtidas a partir desses 

questionamentos surgiram as seguintes temas: aspectos positivos do trabalho e barreira do 

trabalho. Diante da complexidade de repostas que obtivemos a partir dessas questões, 

achamos pertinente analisar separadamente as respostas das duas questões.  

 

 

4.4.1 Aspectos positivos do trabalho de mediador escolar 

 

 

 Ao analisar o que os profissionais mediadores elencaram como aspectos positivos do 

decorrer de seu trabalho, é possível perceber que a grande maioria deu destaque ao à sua 

importância para o desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com necessidades 

educacionais especiais por eles atendidos. Também foi ressaltado seu papel na efetivação do 

processo de inclusão escolar. Esses indicativos sobre os aspectos positivos da prática da 

mediação escolar, estão elencados na tabela abaixo. 

 

Figura 22 - Quantificação do tema aspectos positivos da prática de mediação escolar 

Tema Subtemas Quantificação dos dados  

Aspectos positivos 

da prática da 

mediação escolar 

Auxílio no desenvolvimento e 

aprendizagem 

 

16 

Inclusão escolar 8 

Acompanhamento/orientação ao aluno 7 

Individualização/diversificação do ensino 4 

Valorização as particularidades do aluno 2 

Reconhecimento/aceitação do aluno 2 
Fonte: elaborado pela autora a partir de informações coletadas nos questionários. 
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Esses aspectos positivos são evidentes quando analisamos as palavras dos sujeitos ao 

responder ao questionário. 

 

 “Quando o aluno se desenvolve dentro de sala de aula, juntamente com a turma e a 

escola” (Questionário 14) 

“Lutar pela inclusão de fato desse aluno e principalmente poder dar o apoio 

necessário a esse aluno com necessidades especiais” (Questionário 28) 

“Ter alguém para ajudar e orientar um aluno com deficiência, além de ser ótimo para 

o aluno é de grande ajuda para os professores” (Questionário 10) 

“Este trabalho garante um olha mais focado e direcionado aos alunos da inclusão, 

podendo assim executar um serviço mais especificado de acordo com as fragilidades 

e especificidades do mesmo. Uma vez que, dentro de uma única sala de aula temos 

um número elevado de alunos, o que, infelizmente contribui negativamente para a 

exclusão ou não atenção adequada do professor regente” (Questionário 27) 

“Desenvolver as habilidades e o social da criança com mais detalhamento, como 

mais profundidade, mais especificamente” (Questionário 15) 

“Reconhecimento através do aluno mediado” (Questionário 7) 

(Dados do questionário realizado em junho de 2016). 

 

Pode-se afirmar, com base nos dados colhidos, que, de modo geral, os mediadores 

consideram como principal aspecto positivo do seu trabalho respeitar as especificidades dos 

alunos com necessidades educacionais especiais e poder valorizá-las no cotidiano escolar.  

Azevedo (2015, p.81) aponta que a mediação escolar é vista como um instrumento 

fundamental para a efetivação do processo de inclusão escolar desse alunado, uma vez que a 

partir dessa prática “existe a possibilidade dessa criança, que era excluída da escola, possa 

participar das atividades que antes não poderia realizar”. 

Outro aspecto apontado nos trechos acima é possibilidade do desenvolvimento e da 

aprendizagem do aluno com necessidade educacional especial. Esta posição foi também 

defendida por Azevedo (2015) ao citar como um dos aspectos positivos dessa prática é a 

possibilidade do progresso desse aluno em seu processo de ensino-aprendizagem.  

 

 

4.4.2 Barreiras enfrentadas no desenvolvimento da prática de mediador escolar 

 

 

Apesar de não haver dúvidas sobre a relevância do trabalho de mediação, por se 

constituir uma prática recente no cotidiano escolar, certamente esses profissionais enfrentam 

uma diversidade de barreiras para desempenhar sua função. A tabela abaixo mostra  as 

principais dificuldades citadas pelos respondentes. 

 



70 

Figura 23 - Quantificação do tema barreiras enfrentadas no desenvolvimento da prática de 

mediação escolar 

Tema Subtema Quantificação dos dados  

 

 

Barreiras enfrentadas 

na prática da 

mediação escolar 

Relação escola/mediador 24 

Valorização profissional 14 

Relação família/mediador 9 

Ausência de formação 

especializada 

 

5 

Desconhecimento da função do 

mediador escolar 

3 

Fonte: elaborado pela autora a partir de informações coletadas nos questionários. 

 

Essas dificuldades se tornam evidentes, quando analisadas nas seguintes palavras dos 

mediadores escolares: 

 

 “Falta de interesse das escolas” (Questionário 29) 

“As escolas que não aceitam o profissional em seus dependências (acreditam ser um 

“espião” da família)” (Questionário 30) 

“A escola entender que há necessidade de algumas estratégias para ajudar o aluno e 

a família” (Questionário 33) 

“A falta de informação da escola quanto ao papel do mediador” (Questionário 37) 

“Por ser uma profissão nova na área da educação caminha a passos lentos” 

(Questionário 12) 

“Não ser um profissão reconhecida e regulamentada de forma ampla” (Questionário 

36) 

“Quando não há colaboração da parte da família” (Questionário 8) 

“Apoio por parte da família” (Questionário7) 

“Falta de reconhecimento do trabalho e da função, ausência de conhecimento da 

escola em relação a mediação e a inclusão” (Questionário 23). 

(Dados do questionário realizado em junho de 2016). 

 

Em síntese, a prática da mediação escolar é retratada por todos os sujeitos como uma 

ferramenta importante no processo de escolarização dos alunos com necessidades 

educacionais especiais. Neste sentido, entendemos que esse trabalho deveria ser 

compreendido pela equipe escolar como um suporte especializado com o objetivo de 

responder às demandas desse alunado, que não podem ser atendidas unicamente pelo 

professor regente de turma.  

Entretanto, como apontado em alguns dos trechos apresentados, não é isso o que 

acontece em todas as escolas. Consequentemente, em muitos casos, sobretudo quando o 

vinculo empregatício não é com a instituição, esse profissional é tido “como um espião 

contratado por parte da família” ou então como “um ser estranho” no espaço escolar, o que 
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demonstra uma desvalorização do trabalho por eles desenvolvido.  Essa falta de compreensão 

é apontada por Isbelle (2015) pelo desconhecimento por parte das instituições escolares sobre 

a função do profissional mediador escolar, que em muitos casos a caracteriza como sendo o 

único responsável pelo aluno com necessidade educacional especial na escola. Corroborando 

com essa visão Carvalho (2008) afirma que, frequentemente, com a presença do mediador 

escolar ocorre um distanciamento entre o professor regente e o aluno assistido pelo mediador, 

uma vez que, é entendido que o mesmo já se encontra recebendo atenção suficiente, o que o 

leva a se dedicar aos demais alunos. 

Em seu estudo Martins (2011) também verificou que a partir da presença do 

profissional mediador escolar, os demais profissionais da instituição de ensino o viam como o 

único responsável pelo aluno com necessidades educacionais especiais, o que em 

determinados momentos acabava inviabilizando o trabalho do mediador escolar. 

Outro aspecto apresentado pelos sujeitos como dificultador na realização de seu 

trabalho é a não regulamentação da profissão, o que vai de encontro com autores como 

Azevedo (2015) que acredita que a regulamentação da função de  mediador escolar ajudaria 

na melhoria da qualidade do trabalho desempenhado. 

Outra dificuldade alegada pelos participantes para a efetivação de sua prática foi a 

relação com a família do aluno. No estudo realizado por Azevedo (2015) alguns mediadores 

entrevistados, alegaram não possuir um bom relacionamento junto aos responsáveis pelo 

aluno atendido, uma vez que lhes era cobrado resultados que estavam além da sua atuação no 

espaço escolar. Também apontaram dificuldades da família em compreender a sua função no 

contexto do espaço escolar. 

Outro fator dificultador apresentado por esses sujeitos, também registrado em outros 

estudos (ISBELLE, 2015) refere-se à falta de formação específica para atuar junto ao aluno 

com necessidade educacional especial por ele atendido. Esse fato não ocorre somente com os 

mediadores escolares, mas também com os professores que atuam diretamente nas salas de 

recursos multifuncionais, onde é exigido a eles possuírem uma formação generalista, ou seja, 

compreender todas as especificidades advindas do público alvo da educação especial 

(BRASIL, 2008). 

Antes de encerrar esse capítulo, acreditamos ser pertinente tecer um breve comentário 

sobre as respostas obtidas através da aplicação do nosso instrumento. Não tivemos pretensão 

de criticar as respostas obtidas e sim refletir sobre o que os profissionais mediadores 

compreendem acerca de seu trabalho. Essa informação se torna relevante, sobretudo frente à 
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falta de regulamentação da profissão, assim como para o desenvolvimento de diretrizes sobre 

esse “novo” fazer pedagógico. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS (PARCIAIS): NECESSIDADE DE APROFUNDAR O 

DIÁLOGO 

 

 

“A mediação escolar é um processo a ser estudado e re-pensado de 

acordo com as práticas. É necessário uma análise das políticas 

públicas no sistema de ensino como um todo” 

Questionário 18 

 

 

O objetivo do presente estudo foi compreender a concepção dos mediadores escolares 

sobre esta modalidade de atendimento especializado paraeducandos com necessidades 

educacionais especiais incluídos em turmas comuns da Educação Básica. Para fundamentar 

nossa análise, tivemos como base as respostas obtidas através de um questionário aplicado 

para 41 mediadores escolares em exercício que participavam de um seminário sobre essa 

temática. 

Ao nos pautarmos na visão dos próprios mediadores  sobre o desenvolvimento de sua 

prática, partimos do pressuposto que “[...]  os modos que os sujeitos possuem de ver, pensar,  

conhecer, sentir e interpretar seu modo de vida e seu estar no mundo têm um papel 

indiscutível na orientação e na reorientação das práticas” (JODELET, 2009, p. 695). 

Os principais resultados encontrados alertam para a necessidade de um olhar mais 

atento a esses profissionais, que vêm, cada vez mais, se constituindo como peças 

fundamentais no processo de inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais 

especiais. Entretanto, grande parte das instituições de ensino vivencia contradições e 

dificuldades na forma de implementação de tal modalidade de atendimento.  

Como já apontado, o Brasil vive, há mais de 20 anos, de forma sistemática e 

significativa discussões sobre qual seria o melhor espaço de escolarização de alunos com 

deficiências ou outras necessidades educacionais especiais. Atualmente, em nosso país já há 

“um arcabouço jurídico-institucional pró-inclusão considerável” (PLESTSCH, 2014, p.56), o 

qual prevê o direito à educação de qualidade a esses sujeito, ficando proibido a recursa em se 

matricular tais alunos, cabendo às instituições de ensino se adaptarem para atender as suas 

demandas. 

Conforme ressaltam Glat e Plestch (2011), uma escola que pretende ser uma 

instituição de ensino inclusiva de qualidade, é aquela que demonstra interesse em oferecer 
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práticas pedagógicas de forma planejada que levem em conta a diversidade do alunado 

presente em seu cotidiano. Diante disso, cabe a ela repensar a sua organização curricular e 

metodológica de forma a atender a todos. Uma vez que:  

 

Se o processo de inclusão não vier acompanhado de suportes pedagógicos 

adequados para o aluno e o professor, se a Educação Especial continuar sendo um 

sistema paralelo de atendimento e os professores continuarem atuando isoladamente, 

não alcançaremos a utopia da inclusão escolar: meninos e meninas, com ou sem 

deficiência aprendendo e convivendo juntos na escola. (ANTUNES; GLAT, 2011, 

p.198). 
 

É nesse contexto de ressignificação de suas práticas que as escolas encontraram como 

alternativa colocar um profissional especializado (porém, que, como vimos, nem sempre o é) 

para acompanhar os alunos com necessidades educacionais especiais em parceria com o 

professor.  Apesar da mediação escolar, estar se transformando em algo corriqueiro no 

contexto das redes públicas e privadas de ensino, como discutido, não vem sendo consolidada 

nos dispositivos legais que discorrem sobre o atendimento educacional especializado.  

O modelo de suporte atendimento preconizado na legislação, sobretudo após 2008, é a 

realização do atendimento educacional especializado preferencialmente nas salas de recursos 

multifuncionais
20

, ou seja, é realizado fora do contexto da sala de aula, com o objetivo de 

complementar ou suplementar o processo de escolarização do chamado “público alvo da 

Educação Especial”. Entretanto, pesquisas têm demonstrado que esse “modelo único” 

preconizado pelo Governo Federal não consegue dar conta das demandas existentes a partir da 

diversidade presente no ambiente escolar. Pois, como se pensar em um “modelo único” para 

um público tão diverso? As proposições postas no presente estudo reafirmam a necessidade de 

rompermos com o modelo de atendimento preconizado, uma vez que este não encontra 

suporte na literatura da área (MENDES, VALADÃO, 2015).  

É partindo desse posicionamento que no decorrer deste texto  viemos nos esforçando 

para apresentar a modalidade de mediação escolar como mais uma possibilidade de suporte 

especializado junto aos alunos com necessidades educacionais especiais, incluídos no ensino 

comum.  

Os resultados deste estudo apontam a complexidade inerente ao perfil e formação dos 

profissionais mediadores escolares. Assim como em suas práticas junto á diversidade desse 

aluando em instituições de ensino das mais variadas organizações pedagógicas.  

                                                 
20

 Na realidade na maioria das diretrizes, resoluções e decretos do MEC de 2008 até o presente, o atendimento 

educacional especializado (AEE) é entendido como Salas Recursos Multifuncionais (SEM). 
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Em um dos poucos estudos nacionais sobre o tema Azevedo (2015) também identifica 

a complexidade inerente á prática do profissional mediador. A autora, ressalta que a sua 

atuação não se restringe somente à relação ao aluno, mas sim fazendo parte de uma rede 

formada por todos os sujeitos que atuam, diretamente ou não, no processo de ensino e 

aprendizagem do aluno com necessidade educacional especializado por ele atendido. 

Outro aspecto apontado nos resultados no presente estudo é a multiplicidade de 

sentidos atribuídos pelos profissionais à prática da mediação escolar. Como já discutido, 

Martins (2011) reconheceu duas vertentes relacionada a prática da mediação: ao fazer 

pedagógico e ao cuidado. Assim sendo, se torna urgente e necessário o debate junto a esses 

sujeitos sobre possibilidade de regulamentação dessa função, visto que, essa multiplicidade 

traz a tona indispensabilidade de se descriminar as atividades, as responsabilidades a serem 

desempenhadas por esses profissionais, assim como o perfil e a formação necessária para 

desempenhar tais atribuições. 

Entendemos que ao defender a necessidade de regulamentação do trabalho do 

mediador escolar, estamos indo diretamente contra a proposta atual do Ministério da 

Educação de reconhecer apenas um “modelo padrão” de inclusão escolar. Indo mais além, que 

uma regulamentação burocrática é preciso tornar evidente as diretrizes pedagógicas para uma 

prática que tem se tornado comum nas instituições escolares do nosso país. 

Acreditamos que para além de uma simples luta para o reconhecimento da atividade 

profissional do mediador escolar, é necessário permitir que esses sujeitos desempenhem tal 

função de forma digna e de acordo com o conceito psicopedagógico de mediação da 

aprendizagem, para que não precisem estar constantemente afirmando que seu papel: “Não é 

ser babá do aluno”. Esta é a posição também defendida por autores como Azevedo (2015) e  

Freitas (2015) que apontam para a indispensabilidade do reconhecimento dessa prática junto 

as políticas públicas e até mesmo a criação de uma legislação específica. 

Para além desse reconhecimento, porém, se faz necessário pensar de forma coletiva 

acerca da possibilidade de se criar diretrizes que ajudariam a esses profissionais a oferecem 

um atendimento de qualidade para os seus educandos, sobretudo pelo fato, conforme os dados 

apontaram, que, muitos mediadores em exercício ainda encontram-se em processo de 

formação inicial e /ou não têm capacitação específica para o trabalho que desenvolvem. 

Certamente o estudo aqui apresentado apresenta algumas limitações por se constituir 

de uma temática complexa e com diferentes concepções teóricas, porém isso não 

descaracteriza a sua validade social. Sendo assim, esperamos que os aspectos pontuados 

sejam compreendidos como necessários para se repensar as políticas nacionais inclusivas no 
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que tange ao atendimento educacional especializado. Visto que, a prática da mediação escolar 

possa ser percebido como uma nova forma de se pensar os suporte especializados até então 

instituídos pela literatura especializada, otimizando ressignificar o processo de escolarização, 

nos sistemas de ensino comum.  

Finalizando reafirmamos que é necessário, e ousamos até dizer urgente, realizar 

maiores estudos sobre o mediador escolar, tomando como base a sua prática profissional, de 

forma que possa ser garantido (e cobrado) seu papel de ser o intermediário entre a criança e o 

conhecimento. Uma vez que a prática da mediação é entendida como uma modalidade do 

atendimento educacional especializado, que aposta no atendimento direto ao aluno com 

necessidade educacional especial no contexto de sala de aula, Cabendo a esse profissional, 

criar condições para que o aluno por ele atendido participe do espaço escolar de forma mais 

autônoma possível. 

A presente pesquisa traz reflexões sobre prática da mediação escolar como um suporte 

especializado para alunos com necessidades educacionais especiais incluídos em turmas 

comuns da educação básica. Esperamos que este estudo possa servir para ampliar a discussão 

sobre a temática e oportunizar a complementação por demais pesquisadores da área, de forma 

que contribua como referencial para pesquisas com esses sujeitos, objetivando um cenário 

educacional mais equânime. 
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APÊNDICE A - Questionário inicial desenvolvido para o teste piloto 

 

 

Questionário para o Simpósio: 

 

1. Quantos anos você tem? _________________________________________________ 

 

 

2. Qual a sua formação?____________________________________________________ 

 

 

3. Alguma formação específica em Educação Especial ou em Mediação Escolar? Se sim, 

qual?_________________________________________________________________ 

 

 

4. Quanto tempo desempenha a função de Mediador Escolar?______________________ 

 

 

5. Como você chegou a esta função? 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 

 

6. Como caracteriza o seu vinculo empregatício? 

 

 (  ) Mediador Particular     (   ) Funcionário da Instituição de Ensino 

 

 

7. Qual o segmento e a série que atua? ________________________________________ 

 

 

8. Qual o tipo da instituição que trabalha? 

 

 

(  )Privada      (   )Pública. Qual ? 

 

 

 

9. No seu local de atuação, existe um profissional responsável por você? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________
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________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

 

10. Na sua opinião, o que é Mediação Escolar? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

 

 

11. Como você desenvolve  o trabalho de Mediação Escolar? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

 

 

12. Na sua experiência, como ocorre a relação entre mediador- escola? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

 

 

13. Você mediador é responsável pelas adaptações pedagógicas? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

 

 

14. E no período de avalição, como você desenvolve sua função? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 
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15. Como você vê o trabalho de mediação frente ao desenvolvimento do aluno? 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

 

16. Aponte dois aspectos positivos e negativos sobre esta função. 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B - Questionário entregue as participantes do Simpósio de Mediação 

  

 

Prezados Colegas,  

Estou realizando uma pesquisa para a minha dissertação de Mestrado no 

PROPed/UERJ, tendo como  título Medição escolar: o que dizem os profissionais 

mediadores escolares sobre as suas práticas com alunos público alvo da educação especial, 

sob orientação da Professora Rosana Glat.  

O presente questionário que estou realizando tem como objetivo identificar a concepção 

dos profissionais mediadores escolares sobre a prática da mediação como uma 

modalidade de suporte especializado para estudantes público alvo da educação especial. 

Grata,  

Carla Fernanda Siqueira. 

 

Informações Gerais: 

1. Idade:_______________ 

 

 

Formação Acadêmica: 

2. Qual a sua formação acadêmica: 

(    ) nível Médio   (    ) nível médio com formação de professores  

(    ) graduação. Quais? _______________________________________________________ 

(    ) pós graduação. Quais? ___________________________________________________ 

 

3. Possui alguma formação especifica para  atuar como 

Mediador Escolar? 

(    ) não.                                                           (    ) sim. Qual? ________________________ 

   

Mediação Escolar: 

4. Quanto tempo desempenha a função de Mediador Escolar? 

(    ) 1 a 6 meses   (    ) 6 meses a 1 ano   (    ) 1 a 5 anos    (    ) mais de 5 anos 

 

5. Como você chegou a esta função? 

(    ) indicação de mediadores   (    ) anúncios na internet   (    ) concurso público 

(    ) indicação de profissionais da área de saúde e/ou educação 

(    ) Outros. ________________________________________________________________ 

 

6. Como se caracteriza o seu vinculo empregatício? 

(  ) contrato pela família                                       (   ) funcionário da Instituição de Ensino 

7. Qual é o segmento e a série que atua?__________________________________________ 

 

8. Qual é o tipo de Necessidade educacional especial do aluno atendido? 

(    ) deficiência intelectual   (    ) deficiência visual   (    ) deficiência auditiva        

(    ) transtorno global do desenvolvimento    (    ) altas habilidades/superdotação 

(    ) Outros. __________________________________________________________ 
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9.  Qual o tipo da instituição que trabalha? 

(  )privada      (   )pública Municipal          (   )pública Estadual           (   )pública Federal 

 

 

10. No seu local de atuação, existe um profissional que supervisione e/ou orientar sua 

atividade como mediador escolar? 

(    ) não.                        (    ) sim. Qual a sua função da escola?_________________________ 

 

 

11. O que você entende por  Mediação Escolar? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

 

12. Descreva sucintamente o seu trabalho de mediador escolar. 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 
 

 

13. Como você vê a contribuição do trabalho de mediação escolar frente ao desenvolvimento 

do aluno? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

 

14. Aponte os aspectos positivos do trabalho de Mediação Escolar. 

 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

15. Aponte as barreiras encontradas para o desenvolvimento do trabalho de  Mediação 

Escolar. 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

 


